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Apresentação 

Este relatório é parte integrante da revisão do Plano Diretor 

Municipal (PDM) de Cabedelo – PB, referente ao Contrato 

nº 004/2023 firmado entre a Prefeitura Municipal de Cabedelo – PB e 

a URBTEC™ na data de 18 de janeiro de 2023, com Ordem de 

Serviço expedida em 07 de fevereiro de 2023. 
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Apresentação 

O Relatório do Processo Participativo 3 é um documento cujo conteúdo atende ao 

que foi previsto pelo Termo de Referência (TR) para a Etapa 3 – Definição e Pactuação de 

Diretrizes da revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Cabedelo. Essa etapa trata da 

construção e da pactuação da visão de futuro desejada para Cabedelo, com o objetivo de 

definir as diretrizes para o desenvolvimento urbano e territorial do município, e traçar ações 

e estratégias para o atingimento das diretrizes propostas.  

De modo geral, o Relatório do Processo Participativo 3 apresenta os eventos 

realizados ao longo da etapa, com suas respectivas memórias. As memórias dos eventos 

contêm os registros de data, horário, local e participantes, o registro visual, a apresentação 

dos materiais de apoio utilizados e o relato dos principais tópicos abordados e das 

conclusões e das recomendações para as próximas atividades a serem desenvolvidas na 

revisão do PDM. O relato apresentado nas memórias está embasado em anotações 

colhidas durante os eventos e, quando necessário, em gravações audiovisuais. 

Para a correta compreensão da realidade municipal, é necessário integrar as 

variadas visões das equipes e dos atores sociais de Cabedelo, realizando leituras de 

caráter técnico e comunitário. Para isso, na Etapa 3, em concordância ao TR e ao Plano de 

Trabalho, foram realizadas: uma reunião preparatória para a introdução da etapa, dos 

objetivos e dos principais produtos a serem elaborados; reuniões com gestores públicos; 

reunião com o Grupo de Acompanhamento; e a Terceira Audiência Pública. Além disso, 

também foram realizadas reuniões de caráter complementar (reuniões de nivelamento), 

tendo elas sido agendadas pela Comissão Técnica Municipal (CTM) ou pela empresa 

consultora, conforme à necessidade.  
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1. Memória dos eventos realizados 

Os eventos realizados na Etapa 3 estão relacionados no quadro abaixo, com as 

datas nas quais ocorreram. Nos itens seguintes, são apresentadas as suas respectivas 

memórias, com registros visuais, listas de presença e materiais de apoio utilizados.  

 

Quadro 1 – Relação dos eventos realizados na Etapa 3 da revisão do PDM 

Evento Data de realização 

Reunião Preparatória 25/05/2023 

Reunião de Nivelamento 1 04/07/2023 

Reunião com Gestores Públicos 1 | SEPLAH, SECOS 05/07/2023 

Fórum Comunitário 5 | Bairros Santa Catarina, Ponta de Matos, Centro, Monte 
Castelo, Camalaú, Formosa, Jardim Brasília, Jardim Manguinhos e Jardim 
Manguinhos 

05/07/2023 

Fórum Comunitário 6 | Bairros Recanto do Poço, Jacaré, Portal do Poço e 
Amazônia Park 

05/07/2023 

Fórum Comunitário 7 | Bairros Renascer, Jardim América, Parque Esperança, 
Salinas, Parque Verde e Morada Nova 

06/07/2023 

Fórum Comunitário 8 | Bairros Areia Dourada, Camboinha, Poço, Ponta de 
Campina e Intermares 

06/07/2023 

Reunião com Gestores Públicos 2 | SEPLAH, SECOS 21/07/2023 

Reunião de Nivelamento 2 02/08/2023 

Reunião de Nivelamento 3 08/08/2023 

Reunião com Gestores Públicos 3 | SEPLAH, SECOS 28/08/2023 

Reunião com Gestores Públicos 4 | SECOS 06/09/2023 

Reunião com Gestores Públicos 5 | SEPLAH 11/09/2023 

Reunião com o Grupo de Acompanhamento 15/09/2023 

Reunião com Gestores Públicos 6 | SEPLAH, SECOS 19/09/2023 

Terceira Audiência Pública 21/09/2023 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.1. Reunião Preparatória 

Data: 25/05/2023 

Horário: 10h00 – 11h15 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataforma Microsoft Teams 

Pauta: Apresentação do Produto 3 – Relatório de Caracterização e Diagnóstico Preliminar 

e organização das atividades da Etapa 3 – Definição e Pactuação de Diretrizes 

 

1.1.1. Memória do evento 

A reunião teve início com Gustavo Taniguchi, diretor da URBTEC™, que explicou 

a pauta do evento e deu sequência apresentando a estrutura do Produto 3 – Relatório de 

Caracterização e Diagnóstico Preliminar, entregue em 22/05/2023.  

Em seguida, Otavio Socachewsky, arquiteto urbanista da URBTEC™, apresentou 

questões para serem verificadas junto à prefeitura, indicando que, junto ao relatório, foi 

entregue um documento com dúvidas e dados faltantes para a complementação do 

diagnóstico, a ser realizada para a entrega do produto consolidado (Produto 4). Otavio 

indicou a necessidade do envio para a Consultora de dados de histórico de ocorrências de 

desastres, para a compreensão das áreas de risco do território municipal. Luana Souza, da 

Secretaria de Infraestrutura (SEINFRA), perguntou se a Consultora solicitou esses dados 

junto à Defesa Civil, afirmando que esse histórico de alagamentos em períodos chuvosos 

existe no órgão. Otavio respondeu que foi feita a solicitação, porém a Consultora ainda não 

recebeu os dados. Otavio informou que a Consultora encaminhará à Comissão Técnica 

Municipal (CTM) os mapas elaborados para os órgãos verificarem o levantamento realizado 

e reforçará a solicitação de dados junto à Defesa Civil. 

Na sequência, Otavio apresentou a inconsistência de dados referentes à rede de 

esgoto, com incompatibilidade entre os dados da CAGEPA e aqueles da base municipal 

(por face de quadra). Wellington Oliveira, da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 

e Habitação (SEPLAH), informou que a SEPLAH pode possuir os dados de rede de esgoto 

atualizados, e afirmou que solicitará o envio à Consultora. Além disso, Otavio informou que 

há discrepâncias nos dados da rede de drenagem — entre aqueles da base municipal (por 

face de quadra) e a observação in loco ou por imagem realizada pela equipe da Consultora. 
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O arquiteto urbanista perguntou se os órgãos possuem outros dados que identifiquem a 

rede de drenagem. Wellington respondeu que há a possibilidade de a Defesa Civil possuir 

esses dados. 

Otavio destacou, ainda, as faixas marginais dos cursos d’água do município, 

solicitando que a CTM valide o mapeamento apresentado. Jeyzon Farias, da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente (SEMAM), confirmou que houve redução da faixa marginal em 

trecho do Rio Jaguaribe, conforme Lei Municipal nº 82/2022, já inserida no mapeamento 

apresentado pela Consultora. Jeyzon afirmou que há previsão de realização de estudos 

para a redução da faixa marginal também em trecho do Rio Paraíba. Otavio perguntou se 

foi feito um estudo embasando a redução da faixa marginal e se este poderia ser enviado 

à Consultora, para complementação do diagnóstico municipal. Jeyzon confirmou que foi 

realizado estudo e fará o envio à Consultora.  

Encerrando a pauta referente ao Produto 3, Otavio destacou que, ao final do 

documento de dúvidas enviado, é apresentado um quadro com a síntese dos dados que 

aguardam envio ou complementações por parte da prefeitura. 

Na sequência da reunião, Otavio apresentou o conteúdo que será desenvolvido na 

Etapa 3 – Definição e Pactuação de Diretrizes, com os eventos e produtos previstos e a 

proposta de organização do Produto 5 – Plano de Diretrizes e Propostas Preliminar. Otavio 

destacou considerações referentes a itens previstos no Termo de Referência (TR) para a 

Etapa 3 que serão desenvolvidos na Etapa 4 – Institucionalização do PDM: os 

detalhamentos das ações e dos instrumentos urbanísticos propostos na Etapa 3. A proposta 

do desenvolvimento desses conteúdos na Etapa 4 ao invés da Etapa 3 foi acatada pela 

prefeitura, por possuírem maior aderência àquela etapa. 

Em seguida, Otavio pontuou os eventos a serem realizados em horizonte próximo: 

2ª Audiência Pública (Etapa 2); Reuniões com Segmentos Específicos, Reuniões com 

Gestores Públicos e 3ª Audiência Pública (Etapa 3); e Reunião com o Grupo de 

Acompanhamento (GA). Otavio apresentou o cronograma acordado com a prefeitura em 

Reunião de Nivelamento (em 08/05/2023) e perguntou sobre a viabilidade da realização da 

2ª Audiência Pública em 19 de junho e das Reuniões com Segmentos Específicos 

(envolvendo a população) em 20 e 21 de junho, em função das festas de São João e São 

Pedro, em vista da mobilização da prefeitura para a realização dos eventos e da 

participação popular. Luana Souza pontuou que a questão principal não é a mobilização da 
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prefeitura, mas sim o comparecimento da população, pois há uma grande evasão para o 

interior nesse período, diante, também, das férias escolares. Wellington concordou com o 

apontamento, e Luana posicionou-se a favor da realização dos eventos em julho. Otavio 

questionou se a primeira semana de julho seria uma data propícia para a realização dos 

eventos. Luana concordou, informando que as férias escolares acabam a partir do dia 3 de 

julho, então haveria maior presença de pessoas na cidade. Complementando a 

preocupação com a participação popular, Luana solicitou cartazes para serem colados em 

locais com grande fluxo de pessoas, visando ampliar a divulgação.  

Relacionada à participação da sociedade na revisão do Plano Diretor Municipal 

(PDM), Otavio destacou a criação do Grupo de Acompanhamento (GA), formalizada por 

decreto. Pontuou que uma das atribuições do GA é a mobilização da população. Otavio 

sugeriu a realização de uma reunião com o GA em formato híbrido (com participação 

remota da Consultora), aproximadamente duas semanas antes da 2ª Audiência Pública, 

para repasse das atividades desenvolvidas no PDM e apresentação do conteúdo entregue 

no Produto 3, de modo que o GA possa auxiliar na divulgação dos próximos eventos 

públicos. 

Por fim, Otavio informou que a apresentação utilizada na reunião será enviada à 

SEPLAH para encaminhamento ao demais órgãos. Gustavo colocou a Consultora à 

disposição para saneamento de dúvidas e demais questões, encerrando a reunião. 

Nos tópicos seguintes, são apresentadas a relação de participantes, os registros 

visuais e o material de apoio utilizado na reunião. 

 

1.1.2. Relação de participantes 

Quadro 2 – Relação de participantes da Reunião Preparatória 

Participantes Equipe Consultora 

Edme Queiroga Lira (SEREC) Gustavo Taniguchi 

Emanuel Sarmento (SECOS) Ilana Kruchelski 

Jeyzon Farias (SEMAPA) Manoela Feiges 

Lívia Lira (PROGER) Mariane Alves 

Luana Souza (SEINFRA) Otavio Socachewsky 
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Participantes Equipe Consultora 

Luciana Pimentel (SEINFRA)  

Petrônio Silva Pereira (SEMOB)  

Thiago Rodrigues Dias (SEMOB)  

Wellington Oliveira (SEPLAH)  

Fonte: URBTEC™ (2023). 

1.1.3. Registros visuais  

Figura 1 – Registros visuais da Reunião Preparatória 

    

    

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.1.4. Material de apoio 

 

Figura 2 – Apresentação da Reunião Preparatória 
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Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 24 

  

  

  

  

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.2. Reunião de Nivelamento 1 

Data: 04/07/2023 

Horário: 14h30 – 15h00 

Participantes: representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataforma Microsoft Teams 

Pauta: Preparativos para a 2ª Audiência Pública e para os Fóruns Comunitários 5, 6 ,7 e 8.  

 

1.2.1. Memória do evento 

A reunião teve início com o arquiteto urbanista da URBTEC™, Otavio 

Socachewsky, apresentando o cronograma das atividades a serem realizadas pela Equipe 

Consultora em Cabedelo, entre os dias 04 e 07 de julho de 2023. Em sua fala, destacou a 

existência de reuniões para a discussão das propostas para o zoneamento e o 

macrozoneamento do município, bem como para a organização da 2ª Audiência Pública e 

dos Fóruns Comunitários.  

Com relação à 2ª Audiência Pública, foi realizado um checklist quanto aos materiais 

de apoio necessários para a elaboração do evento, tais como caixa de som, projetor e 

espaço de assinatura das listas de presença. Em complemento, a integrante da SEPLAH, 

Déborah Araújo, informou que tais materiais já estavam todos organizados para o evento.  

Como próximo tópico, Otavio realizou a listagem de materiais necessários para os 

Fóruns Comunitários. Tais materiais foram verificados por Déborah, que informou estar tudo 

preparado para tais momentos. Também pontuou a existência de um quadro com a equipe 

técnica municipal que será convidada para auxiliar na realização dos Fóruns. 

Após isso, Otavio explicou a metodologia a ser aplicada nos Fóruns Comunitários, 

comentando sobre a formação de grupos de discussão, para preenchimento das fichas 

sobre propostas e complementação nos mapas.  

Por fim, foram repassados os horários dos próximos encontros. A reunião foi então 

encerrada. 
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1.2.2. Relação de Participantes 

Quadro 3 – Relação de participantes da Reunião de Nivelamento 1 

Participantes Equipe Consultora 

Déborah Araújo (SEPLAH) Otavio Socachewsky 

 Giovanna Tramujas 

 Gustavo Taniguchi 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.2.3. Material de apoio 

 

Figura 3 – Apresentação da Reunião de Nivelamento 1 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.3. Reunião com Gestores Públicos 1 | SEPLAH, SECOS 

Data: 05/07/2023 

Horário: 9h30 – 11h00 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: SEPLAH (R. João Vitaliano, 230 – Centro, Cabedelo – PB) 

Pauta: Proposta preliminar de zoneamento 

 

1.3.1. Memória do evento 

A reunião iniciou-se com o representante da SECOS, Emanuel Sarmento, que 

destacou como uma das principais necessidades para a revisão do zoneamento a melhor 

delimitação de certas zonas no município. No caso da Zona de Comércio e Serviço 2 

(ZCS2), comentou da problemática para a definição exata do polígono da zona, uma vez 

que a zona se encontra distribuída em formato de corredor, incidindo sobre os lotes de face 

para a via, sem nenhuma outra caracterização. Tal questão, conforme explicou, traz 

dúvidas sobre a precisão da zona, uma vez que existem lotes com profundidades distintas 

incidindo na mesma via. 

Nesse sentido, o coordenador geral da URBTEC™, Gustavo Taniguchi, sugeriu a 

possibilidade da definição dos limites da ZCS2 por meio dos lotes voltados para a via. No 

caso de lotes muito profundos, poderia ser colocado um limite, em metros, para a 

delimitação máxima da zona. No caso de remembramentos ou desmembramentos em 

áreas de zonas limítrofes, poderia ser realizada a opção pela zona menos permissível, ou 

até mesmo ser utilizada a zona com maior predominância sobre a área do lote.  

Como próxima questão levantada, o Secretário da SEPLAH, Rodrigo Lima, 

questiona se todas as antigas zonas delimitadas como Zona Residencial 4 (ZR4) serão 

convertidas automaticamente em Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). Conforme 

argumentou, tal decisão teria mais força para ser justificada em projetos habitacionais, por 

exemplo. 

Ainda, foram apontados problemas relativos à desatualização e à forma de 

representação do zoneamento vigente, havendo uma série de áreas cujas quadras e 

loteamentos não seguem o mapa as zonas do município. A área de mangue próxima ao 

Loteamento Bela Vista, por exemplo, foi marcada de uma maneira distinta da que se 
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encontra atualmente. A área de ZEPA marcada na região tratava-se de uma área alagadiça, 

mas que hoje já não possui tais condições, devendo ser ajustado. A diferença de quadras 

do loteamento e da representação no mapa deve ser compatibilizada também.  

Também se discutiu sobre a necessidade de revisão do macrozoneamento, 

analisando se as áreas antigamente delimitadas como Zona de Adensamento precário 

(ZAPRE) se manteriam as mesmas. Conforme foi destacado, algumas áreas já passaram 

por um processo de implementação de infraestrutura, não devendo mais ser enquadradas 

como precárias.   

Nesse sentido, Taniguchi explicou também sobre as principais diferenciações 

conceituais entre o macrozoneamento e o zoneamento para a ordenação do uso e da 

ocupação do solo do município. Em sua fala, pontuou que o macrozoneamento funcionaria 

como um elemento norteador para as zonas nele enquadradas, não precisando, 

necessariamente, conter parâmetros construtivos.  

Armênia Nery, representante da SECOS, concordou com tal pontuação, explicando 

que o macrozoneamento atual possui parâmetros que dificultam a leitura do zoneamento 

do município, podendo cada macrozona possuir um papel orientativo para o detalhamento 

das zonas componentes. Complementarmente, Emanuel ainda argumentou sobre a 

possibilidade de manutenção dos nomes macrozonas e zonas atuais, como forma de 

facilitar a identificação e a compreensão pela equipe técnica e pela população. 

Dessa forma, a reunião teve continuidade com a discussão sobre pontos 

específicos do macrozoneamento, como a Macrozona do Centro Expandido, antes 

inexistente. Conforme foi pontuado, a inserção da nova zona poderia ser válida tomando 

como objetivo a diferenciação do Centro do restante do município, dados seus aspectos de 

conformação urbana singulares. Ainda, pediu-se para serem realizados ajustes corretivos 

na demarcação da área portuária.  

Com relação ao zoneamento, Emanuel comentou que, em termos administrativos 

não há grandes problemas, que seria importante estabelecer limites exatos do zoneamento, 

além de ser realizada uma melhor definição sobre as ZEIS. Nesse sentido, como forma de 

possível discussão, sugeriu-se à equipe técnica municipal a elaboração de um arquivo com 

a proposta de zoneamento pela prefeitura. Assim, tal material poderia ser comparado à ao 

realizada pela Consultora para uma compatibilização entre propostas.  
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Por fim, para título de organização dos Fóruns Comunitários, a serem realizados 

mais tarde no mesmo dia, realizou-se uma explicação, por parte da equipe Consultora, 

sobre a dinâmica em grupos. Ficou acordada uma próxima discussão sobre demais itens 

referentes ao ordenamento territorial, como instrumentos urbanísticos e parâmetros 

construtivos, ainda na mesma semana. A reunião então é encerrada.  

 

1.3.2. Relação de participantes 

Quadro 4 – Relação de participantes da Reunião com Gestores Públicos 1 | SEPLAH, SECOS 

Participantes Equipe Consultora 

Armênia Nery (SECOS) Giovanna Tramujas 

Emanuel Sarmento (SECOS) Gustavo Taniguchi 

José Helton Leite (SEPLAH) Otavio Socachewsky 

Rodrigo Lima (SEPLAH)  

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.3.3. Lista de presença 

 

Figura 4 – Lista de presença da Reunião com Gestores Públicos 1 | SEPLAH, SECOS 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.3.4. Registros visuais 

 

Figura 5 – Registros visuais da Reunião com Gestores Públicos 1 | SEPLAH, SECOS 

    

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.3.5. Material de apoio 

 

Figura 6 – Apresentação da Reunião com Gestores Públicos 1 | SEPLAH, SECOS 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.4. Fórum Comunitário 5 

Data: 05/07/2023 

Horário: 18h00 – 20h30 

Participantes: representantes de diferentes Secretarias Municipais, membros da 

comunidade e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Cabedelo Clube (R. Duque de Caxias, 263 – Vila São João, Cabedelo 

– PB) 

Pauta: Construção de propostas e complementação da leitura comunitária por meio de 

dinâmica participativa 

 

1.4.1. Memória do evento 

O Fórum Comunitário 5 do processo de revisão do PDM de Cabedelo foi realizado 

na quarta-feira (05/07/2023), no Cabedelo Clube (Rua Duque de Caxias, 263 – Vila São 

João), com início às 18h e abrangeu moradores dos bairros Santa Catarina, Centro, Ponta 

de Matos, Monte Castelo, Formosa, Camalaú, Jardim Brasília, Jardim Manguinhos e Jardim 

Camboinha. Inicialmente, o evento foi aberto pelos representantes da Equipe Municipal, e, 

após, passou-se a palavra para a apresentação técnica e condução da dinâmica ao 

representante da empresa Consultora, o diretor da URBTEC™, Gustavo Taniguchi. 

Gustavo contextualizou o evento comentando sobre a importância da revisão do 

Plano Diretor de Cabedelo e trazendo uma explicação geral sobre o tema do planejamento 

urbano. Em seguida, apresentou a pauta, explicando os aspectos conceituais do plano e 

dando destaque ao diagnóstico elaborado, o qual foi apresentado no dia anterior, na 2ª 

Audiência Pública. Também salientou a importância de conciliar a visão técnica com as 

percepções da população, levando em consideração a gestão democrática. 

Na sequência, foram apresentadas as etapas da execução da revisão do Plano 

Diretor, as quais vão desde os momentos preparatórios até a última fase, relacionada à 

institucionalização do PDM. Nesse momento, foi explicado que a elaboração de propostas 

toma como referência o diagnóstico levantado na etapa anterior, e será detalhado 

posteriormente no Plano de Ação e Investimentos. Foi também apresentado aos 

participantes as atividades exercidas em cada um desses momentos e os atores envolvidos 
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nesse processo, sendo eles: a Comissão Técnica Municipal (CTM), a população, a Equipe 

Consultora e o Grupo de Acompanhamento (GA). 

Foi explicado aos participantes que neste evento serão trabalhadas proposições 

para o Plano Diretor a partir da leitura da realidade municipal, com base nos aspectos 

regionais, socioespaciais, socioeconômicos e ambientais. Mediante a apresentação da 

síntese do diagnóstico, é apontado um mapa com as principais condicionantes ao 

desenvolvimento de Cabedelo. 

A partir disso, foi então explicada a dinâmica de grupos, a ser organizada a partir 

do preenchimento de fichas de propostas conforme temas específicos. Para o auxílio da 

formação de proposições pela população, são apresentados nas fichas pontos negativos e 

positivos do município levantados pela leitura técnica e comunitária do território. Ainda, 

pontuou-se a existência de mapas de apoio, nos quais as proposições poderão ser 

especializadas. 

A dinâmica consistiu na divisão de grupos conforme temas específicos, tendo sido 

eleito em cada grupo um participante para o preenchimento das fichas de propostas e um 

integrante para a espacialização das propostas no mapa. Após o debate, os grupos foram 

orientados para a eleição de um relator para apresentação das principais propostas e 

demandas elencadas em cada equipe. Os grupos foram divididos para os seguintes temas: 

Grupo 01: Mobilidade; Infraestrutura; Serviços e Equipamentos Públicos; e Uso do solo e 

moradia. Grupo 02: Turismo; Emprego e renda. Grupo 03: Poluição; e Interesse de 

Proteção Ambiental. Para facilitar a identificação dessas problemáticas e potencialidades, 

foram disponibilizados adesivos com cores que correspondiam à temas específicos. 

Iniciando a dinâmica, os participantes se apresentaram e se dividiram em grupos. 

Foram estabelecidos pontos prioritários para intervenção no município, com espacialização 

no mapa disponibilizado pela equipe técnica da Consultora. Além disso, as anotações 

escritas realizadas pelos participantes presentes nas Fichas de Contribuição permitem a 

complementação do mapa construído, com comentários relevantes para a efetivação da 

Leitura Comunitária.  

Ao final, foi feita a apresentação dos resultados entre os grupos de maneira oral. 

As fichas de propostas foram entregues posteriormente aos técnicos, estando presentes no 

Apêndice B – Fichas de Propostas – Fórum Comunitário 5. Além disso, os mapas com a 
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espacialização das propostas podem ser verificados no Apêndice C – Mapas – Fórum 

Comunitário 5. 

 

1.4.2. Lista de presença 

Figura 7 – Lista de presença do Fórum Comunitário 5 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.4.3. Registros visuais 

Figura 8 – Registros visuais do Fórum Comunitário 5 

    

    

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.4.4. Material de apoio 

 

Figura 9 – Apresentação do Fórum Comunitário 5 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.5.  Fórum Comunitário 6 

Data: 05/07/2023 

Horário: 18h00 – 20h30 

Participantes: representantes de diferentes Secretarias Municipais, membros da 

comunidade e da Consultora URBTEC™ 

Local: Ginásio de Esportes do Jacaré – Quadra de Esporte Oceania 06 (Rua Vila Feliz, 

s/n – Jacaré, Cabedelo – PB) 

Pauta: Construção de propostas e complementação da leitura comunitária por meio de 

dinâmica participativa 

 

1.5.1. Memória do evento 

O Fórum Comunitário 6 do processo de revisão do PDM de Cabedelo foi realizado 

na quarta-feira (05/07/2023), no Ginásio de Esportes do Jacaré – Quadra de Esporte 

Oceania 06 (Rua Vila Feliz, s/n – Jacaré), com início às 18h e abrangeu os bairros: Jacaré, 

Portal do Poço, Amazônia Park e Recanto do Poço. 

Inicialmente, o evento foi aberto pelo arquiteto e urbanista da URBTEC™, Otavio 

Socachewsky, que realizou uma contextualização sobre o evento. Em sua fala, comentou 

sobre a importância da Revisão do Plano Diretor de Cabedelo, trazendo uma abordagem 

geral sobre o tema. Em seguida, apresentou a pauta e explicou os aspectos conceituais do 

plano, com destaque ao diagnóstico do município, a ser usado como base para a 

construção coletiva de propostas com base nas legislações urbanísticas, planejamento 

urbano e princípios que regem a atualização. Também salientou a importância de conciliar 

a visão técnica com as percepções da população, levando em consideração a gestão 

democrática. 

Na sequência, foram apresentadas as etapas da execução da revisão do Plano, 

que vão desde a Etapa 1 – Etapa Preparatória, até a Etapa 5 – Plano Diretor Consolidado. 

Foi explicado que a elaboração de propostas toma como referência o diagnóstico levantado 

na Etapa 2 – Leitura da Realidade Municipal, para posterior detalhamento das propostas 

no Plano de Ação e Investimentos. Também foi apresentado aos participantes as atividades 

exercidas em cada um desses momentos e os atores envolvidos nesse processo, sendo 
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eles: a Comissão Técnica Municipal (CTM), a população, a Equipe Consultora e o Grupo 

de Acompanhamento (GA).  

Também foi explicado aos participantes que, neste evento, seriam elaboradas 

propostas para a Revisão do PDM, tomando como base pontos positivos e negativos 

levantados anteriormente nos fóruns e na leitura técnica da realidade municipal da etapa 

anterior. Tais questões foram divididas em temáticas específicas, como poluição, turismo, 

emprego e renda, habitação, uso e ocupação do solo, e meio ambiente, por exemplo. 

Mediante a síntese do diagnóstico, também foi apresentando o mapa com as principais 

condicionantes ao desenvolvimento de Cabedelo, para que, a partir disso, fosse então 

iniciada a dinâmica para discussão dos temas pertinentes.  

A dinâmica consistiu em estabelecer um único grupo entre os participantes para 

discussão dos temas específicos. No grupo, elegeu-se uma pessoa para realizar a leitura 

e o preenchimento da ficha com as propostas e uma pessoa para a espacializar as 

proposições no mapa do município. Ao longo da dinâmica deu-se também um debate sobre 

as questões e as problemáticas de Cabedelo.  

Para facilitar a identificação das proposições a um tema específico no mapa, foram 

disponibilizados adesivos de cores correspondentes às temáticas, a serem numerados para 

melhor identificação. Ao longo da discussão, foram estabelecidos pontos prioritários para 

intervenção no município. As fichas de propostas preenchidas no Fórum localizam-se no 

Apêndice D – Fichas de Propostas – Fórum Comunitário 6. O mapa com as proposições 

espacializadas pode ser verificado no Apêndice E – Mapa – Fórum Comunitário 6. Além 

disso, demais contribuições realizadas em Fichas de Contribuição, encontram-se presentes 

no Apêndice F – Ficha de Contribuição – Fórum Comunitário 6. 

Ao final, os resultados foram sistematizados de forma oral e as fichas de propostas 

e de contribuições foram entregues aos técnicos presentes no evento.  
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1.5.2. Lista de presença 

Figura 10 – Lista de presença do Fórum Comunitário 6 

 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.5.3. Registros visuais 

 

Figura 11 – Registros visuais do Fórum Comunitário 6 

    

    

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.5.4. Material de apoio 

Figura 12 – Apresentação do Fórum Comunitário 6 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.6. Fórum Comunitário 7 

Data: 06/07/2023 

Horário: 18h00 – 20h30 

Participantes: representantes de diferentes Secretarias Municipais, membros da 

comunidade e da Consultora URBTEC™ 

Local: Associação de Moradores do Renascer (Rua Severino Maximiano – Renascer II, 

Cabedelo – PB) 

Pauta: Construção de propostas e complementação da leitura comunitária por meio de 

dinâmica participativa 

 

1.6.1. Memória do evento 

O Fórum Comunitário 7 do processo de revisão do PDM de Cabedelo foi realizado 

na quinta-feira (06/07/2023), na Associação de Moradores do Renascer (Rua Severino 

Maximiano – Renascer II), com início às 18h e abrangeu moradores dos bairros: Renascer, 

Parque Esperança, Salinas, Morada Nova, Parque Verde e Jardim América. 

Inicialmente o evento foi aberto pelo representante da Equipe Municipal, Wellington 

Oliveira, da SEPLAH, que contextualizou o evento falando da importância da Revisão do 

Plano Diretor de Cabedelo, trazendo uma abordagem geral sobre o tema. Na sequência, 

passou-se a palavra para o arquiteto e urbanista da URBTEC™, Otavio Socachewsky, que 

apresentou a pauta e explicou os aspectos conceituais do plano, dando destaque ao 

diagnóstico elaborado e que será usado como base para a construção coletiva de propostas 

com base nas legislações urbanísticas, planejamento urbano e princípios que regem a 

atualização. Também salientou a importância de conciliar a visão técnica com as 

percepções da população, levando em consideração a gestão democrática. 

Na sequência, foram apresentadas as etapas da execução da revisão do Plano, 

que vão desde a Etapa 1 – Etapa Preparatória, até a Etapa 5 – Plano Diretor Consolidado. 

Foi explicado que a elaboração de propostas toma como referência o diagnóstico levantado 

na Etapa 2 – Leitura da Realidade Municipal, para posterior detalhamento das propostas 

no Plano de Ação e Investimentos. Também foi apresentado aos participantes as atividades 

exercidas em cada um desses momentos e os atores envolvidos nesse processo, sendo 



  

Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 59 

eles: a Comissão Técnica Municipal (CTM), a população, a Equipe Consultora e o Grupo 

de Acompanhamento (GA).  

Também foi explicado aos participantes que, neste evento, seriam elaboradas 

propostas para a Revisão do PDM, tomando como base pontos positivos e negativos 

levantados anteriormente nos fóruns e na leitura técnica da realidade municipal da etapa 

anterior. Tais questões foram divididas em temáticas específicas, como poluição, turismo, 

emprego e renda, habitação, uso e ocupação do solo, e meio ambiente, por exemplo. 

Mediante a síntese do diagnóstico, também foi apresentando o mapa com as principais 

condicionantes ao desenvolvimento de Cabedelo, para que, a partir disso, fosse então 

iniciada a dinâmica para discussão dos temas pertinentes.  

A dinâmica consistiu em estabelecer um único grupo entre os participantes para 

discussão dos temas específicos. No grupo, elegeu-se uma pessoa para realizar a leitura 

e o preenchimento da ficha com as propostas e uma pessoa para a espacializar as 

proposições no mapa do município. Ao longo da dinâmica deu-se também um debate sobre 

as questões e as problemáticas de Cabedelo.  

Para facilitar a identificação das proposições a um tema específico no mapa, foram 

disponibilizados adesivos de cores correspondentes às temáticas, a serem numerados para 

melhor identificação. Ao longo da discussão, foram estabelecidos pontos prioritários para 

intervenção no município. As fichas de propostas preenchidas no Fórum podem ser 

verificadas no Apêndice G – Fichas de Propostas – Fórum Comunitário 7. Além disso, o 

mapa com a espacialização das propostas pode ser verificado no Apêndice H – Mapa – 

Fórum Comunitário 7. 

Ao final, os resultados foram verbalizados e as fichas de propostas e de 

contribuições foram entregues aos técnicos presentes no evento.  
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1.6.2. Lista de presença 

 

Figura 13 – Lista de presença do Fórum Comunitário 7 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.6.3. Registros visuais 

Figura 14 – Registros visuais do Fórum Comunitário 7 

    

    

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.6.4. Material de apoio 

Figura 15 – Apresentação do Fórum Comunitário 7 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.7.  Fórum Comunitário 8 

Data: 06/07/2023 

Horário: 18h00 – 20h30 

Participantes: representantes de diferentes Secretarias Municipais, membros da 

comunidade e da Consultora URBTEC™ 

Local: Paróquia Mãe de Deus (Rua Golfo de Áden, 191 – Intermares, Cabedelo – PB) 

Pauta: Construção de propostas e complementação da leitura comunitária por meio de 

dinâmica participativa 

 

1.7.1. Memória do evento 

O Fórum Comunitário 8 do processo de revisão do PDM de Cabedelo foi realizado 

na quinta-feira (06/07/2023), no Cabedelo Clube (Rua Duque de Caxias, 263 – Vila São 

João), com início às 18h e abrangeu moradores dos bairros Santa Catarina, Centro, Ponta 

de Matos, Monte Castelo, Formosa, Camalaú, Jardim Brasília, Jardim Manguinhos e Jardim 

Camboinha. Inicialmente, o evento foi aberto pelos representantes da Equipe Municipal, e, 

após isso, passou-se a palavra para a apresentação técnica e condução da dinâmica ao 

representante da empresa Consultora, o diretor da URBTEC™, Gustavo Taniguchi. 

Gustavo contextualizou o evento comentando sobre a importância da Revisão do 

Plano Diretor de Cabedelo e trazendo uma abordagem geral sobre o tema. Em seguida, 

apresentou a pauta, explicando os aspectos conceituais do plano e dando destaque ao 

diagnóstico elaborado, o qual foi apresentado na 2ª Audiência Pública. Também salientou 

a importância de conciliar a visão técnica com as percepções da população, levando em 

consideração a gestão democrática. 

Na sequência, foram apresentadas as etapas da execução da revisão do Plano 

Diretor, as quais vão desde os momentos preparatórios até a última fase, relacionada à 

institucionalização do PDM. Neste momento, é explicado que a elaboração de propostas 

toma como referência o diagnóstico levantado na etapa anterior, e será detalhado 

posteriormente no Plano de Ação e Investimentos. Foi também apresentado aos 

participantes as atividades exercidas em cada um desses momentos e os atores envolvidos 

nesse processo, sendo eles: a Comissão Técnica Municipal (CTM), a população, a Equipe 

Consultora e o Grupo de Acompanhamento (GA). É explicado aos participantes que neste 
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evento serão trabalhadas proposições para o Plano Diretor a partir da leitura da realidade 

municipal, com base nos aspectos regionais, socioespaciais, socioeconômicos e 

ambientais. Mediante a apresentação da síntese do diagnóstico, é apontado um mapa com 

as principais condicionantes ao desenvolvimento de Cabedelo. A partir disso, foi então 

explicada a dinâmica de grupos, a ser organizada a partir do preenchimento de fichas de 

propostas conforme temas específicos. Para o auxílio da formação de proposições pela 

população, são apresentados nas fichas pontos negativos e positivos do município 

levantados pela leitura técnica e comunitária do território. Ainda, pontuou-se a existência 

de mapas de apoio, nos quais as proposições poderão ser especializadas. 

Após isso, a dinâmica consistiu na divisão de grupos conforme temas específicos, 

tendo sido eleito em cada grupo um participante para o preenchimento das fichas de 

propostas, e um integrante para a espacialização das propostas no mapa. Após o intenso 

debate, os grupos foram orientados para a eleição de um relator para apresentação das 

principais propostas e demandas elencadas em cada equipe. Os grupos foram divididos 

para os seguintes temas: Grupo 01 (mobilidade, infraestrutura, serviços e equipamentos 

públicos, e uso do solo e moradia); Grupo 02 (turismo, emprego e renda); e Grupo 03 

(poluição, e interesse de proteção ambiental). Para facilitar a identificação dessas 

problemáticas e potencialidades, foram disponibilizados adesivos com cores que 

correspondiam à temas específicos. 

Iniciando a dinâmica, os participantes se apresentaram e se dividiram em grupos. 

Foram estabelecidos pontos prioritários para intervenção no município, com espacialização 

no mapa disponibilizado pela equipe técnica da empresa consultora. Além disso, as 

anotações escritas realizadas pelos participantes presentes nas Fichas de Contribuição 

permitem a complementação do mapa construído, com comentários relevantes para a 

efetivação da Leitura Comunitária.  

Ao final, foi feita a confraternização entre os grupos e os resultados foram 

apresentados de maneira oral para a audiência. As fichas de propostas foram entregues 

posteriormente aos técnicos, estando presentes no Apêndice I – Fichas de Propostas – 

Fórum Comunitário 8. Além disso, os mapas com a espacialização das propostas podem 

ser verificados no Apêndice J – Mapas – Fórum Comunitário 8. 
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1.7.2. Lista de presença 

Figura 16 – Lista de presença do Fórum Comunitário 8 

 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.7.3. Registros visuais 

Figura 17 – Registros visuais do Fórum Comunitário 8 

      

      

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 

  



  

Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 71 

1.7.4. Material de apoio 

Figura 18 – Apresentação do Fórum Comunitário 8 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.8. Reunião com Gestores Públicos 2 | SEPLAH, SECOS  

Data: 21/07/2023 

Horário: 9h30 – 11h30 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataforma Microsoft Teams 

Pauta: Proposta preliminar do ordenamento territorial e dos parâmetros de ocupação e uso 

do solo 

 

1.8.1. Memória do evento 

A reunião teve início com Otavio Socachewsky, arquiteto urbanista da URBTEC™, 

explicando sobre a pauta do encontro, relativa à apresentação de possíveis instrumentos 

urbanísticos para o município, além de questões de ordenamento territorial e parâmetros 

de uso e ocupação do solo. Também frisou a existência de algumas dúvidas da Equipe 

Consultora sobre a legislação municipal.  

O primeiro instrumento abordado foi o IPTU Progressivo no Tempo, questionando 

se o município já aplicou tal instrumento, uma vez que o instrumento se encontra delimitado 

na lei de zoneamento. Em resposta, Armênia Nery, da Secretaria de Controle do Uso e 

Ocupação do Solo (SECOS), pontuou que tal instrumento não chegou a ser aplicado porque 

não há a definição de áreas de aplicação, por exemplo. Conforme a legislação atual, para 

a definição dessas áreas deveria ser ouvido o Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (CMPDU), que se encontra inativo. 

Como próxima questão abordada, Otavio questionou se ocorre o pedido do 

Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) para os empreendimentos de grande impacto no 

município, e se contrapartidas são estipuladas pela prefeitura aos empreendedores como 

forma de mitigar e compensar possíveis impactos dos empreendimentos. Como resposta, 

Armênia destacou que, embora o pedido de RIV ocorra, ele é realizado de forma 

esporádica, tendo citado apenas um exemplo de aplicação. Ainda, informou que 

contrapartidas não são solicitadas pela prefeitura. 

Partindo dessa questão, o Secretário da SEPLAH, Rodrigo Lima, explicou que a 

contrapartida se trata de uma questão ainda não implantada no município. Todavia, com a 

recente estruturação da Secretaria de Mobilidade (SEMOB), criou-se um entendimento que 



  

Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 77 

as contrapartidas para grandes empreendimentos são, de fato, necessárias. Como exemplo 

Rodrigo citou a recente inauguração de um estabelecimento atacadista, para o qual não foi 

demandada contrapartida, e que agora está sendo estudada a necessidade de adaptação 

das vias por conta do acréscimo do volume de veículos nas proximidades.  

Na sequência, discutiu-se sobre a conceituação e as possibilidades relacionadas à 

Outorga do Direito de Construir (OODC). Conforme o entendimento das secretarias 

presentes, a outorga não seria vantajosa para o município, uma vez que poderia alterar e 

diminuir os índices de aproveitamento existentes em algumas zonas, criando desvantagens 

para empreendimentos. Como complementação, o arquiteto e urbanista da URBTEC™, 

Paulo Neto, destacou a possibilidade de serem aumentados os índices de usos em certas 

zonas, mantendo vantagem para empreendimentos específicos, como de turismo.  

Partindo de tal ponto, Rodrigo destacou a possibilidade de ser realizada a 

implantação, considerando apenas alguns. Todavia, ainda é citada a preocupação de já 

existir, em várias áreas do município, o índice de aproveitamento de 4, que precisaria ser 

reduzido para a OODC se tornar viável.  

Sobre a Transferência do Direito de Construir (TDC), Rodrigo pontuou ser um 

instrumento que poderia trazer dificuldades, principalmente por conta de haver conflitos 

frequentes entre moradores que desejam construir acima dos limites definidos para as 

zonas, podendo tais questões serem agravadas pela existência do instrumento. Paulo 

explicou que mesmo com a TDC não seria possível edificar acima do limite defino em lei, 

apenas até o coeficiente de aproveitamento máximo. 

Após isso, explicou-se sobre a PEUC, o IPTU Progressivo no Tempo e a 

desapropriação por meio dos pagamentos de títulos da dívida pública. A partir da 

explicação, concordou-se de sua potencialidade para o município, tendo sido citado o caso 

do edifício Toca de Caju, que se manteve abondado por muito tempo. Emanuel Sarmento, 

integrante da SECOS, apontou para a necessidade de que a demarcação das áreas para 

a aplicação de tais instrumentos não estejam associados ao CMPDU, por conta de 

possíveis entraves no estabelecimento das áreas para aplicação do instrumento. 

Sobre isso, Paulo explicou que no Plano Diretor Municipal podem ser definidas 

áreas ou zonas onde existe a preferência pela aplicação de tais instrumentos. 

Posteriormente, teria de ser elaborado um Decreto Municipal que estabeleça, 
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especificamente, em quais lotes serão aplicados. Também informou que tal processo não 

teria que passar pelo CMPDU. 

Após isso, comentou-se sobre o incentivo à fruição pública, à fachada ativa e ao 

uso misto nos empreendimentos. Emanuel pontuou ser válida a promoção do uso misto 

para a vitalidade urbana desde que haja atrativo para os construtores. Nesse sentido, 

discutiu-se que, caso haja incentivos para a aplicação do uso misto pelos empreendedores, 

tal estratégia poderia ser aplicada. Em complemento, Paulo pontuou sobre a possibilidade 

de aumento do índice de aproveitamento por conta do uso misto, por exemplo. Todavia, 

conforme frisado por Emanuel, seriam poucos os casos em que um índice superior poderia 

ser aplicado, justamente por conta das limitações físicas do município. Assim, caso seja 

possível prever outras formas de benefícios, como condições diferenciadas para que o 

edifício possua área de estacionamento, tal questão poderia se tornar possível. 

Como próximo questionamento, perguntou-se como é feita a subdivisão dos lotes 

no município, se o uso influenciaria no tamanho dos lotes da subdivisão, por exemplo. 

Nesse sentido, Emanuel comentou que o uso não é avaliado no momento da subdivisão, 

sendo utilizado como lote mínimo, em todas as zonas, a dimensão mínima para ser 

atendida uma residência. Dessa forma, o tamanho específico do terreno em relação ao uso 

é analisado posteriormente, no momento de aprovação dos empreendimentos. 

 Após isso, observou-se a questão dos usos de Comércio e Serviço. Conforme 

discutido, atualmente se tem uma ausência de correlação entre os usos, previstos no 

Código de Zoneamento, e o porte dos empreendimentos. Nesse sentido, foi comentado do 

exemplo de lavanderias, as quais possuem tamanho de lote mínimo, pelo zoneamento 

atual, de 600m², sendo muito restritivo quando consideradas lavanderias de bairro, por 

exemplo. Partindo desse exemplo, entende-se a necessidade de se permitir ou não portes 

distintos para a mesma atividade, dependendo da zona onde se localize. 

 Também se comentou da necessidade de atualização quanto aos usos, de forma 

geral, para as zonas, uma vez que existem atividades comerciais de pequeno porte que 

não são permitidas em zonas residenciais, como é o caso de lavagem de carros. Assim, foi 

observado a necessidade de incorporação de alguns usos comerciais dentro de zonas de 

caráter residencial, principalmente por conta de não gerarem grandes incomodidades.  

 Ainda, foi questionado quanto à existência de diferentes dimensões para 

afastamentos de recuo frontal. Conforme explicou Emanuel, a diferença se dá por zonas, 
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tendo sido delimitada pensando caso haja a necessidade de desapropriação para 

alargamento de vias pelo município. Dentre os usos residenciais e comerciais, comentou 

de haver a diferença por conta dos estacionamentos nos recuos, sendo previsto maior 

espaço nas atividades comerciais. 

 Questionou-se também quanto às zonas de uso muito específico, como a (Zona de 

Interesse Turístico (ZIT), Zona Especial de Polo Universitário (ZEPU), e Zona Especial de 

Proteção de Intermares (ZEPI). Conforme foi explicado por Emanuel, a ZEPU consiste em 

áreas que foram doadas para se construírem universidades. Já a ZEPI, de fato, possui uma 

característica similar à ZEPA, sendo diferenciada apenas pela desova das tartarugas.  

 Nesse sentido, concordou-se na supressão da ZEPU e ZEPI, e a anexação de suas 

atividades às outras zonas do município. Todavia, observam a importância da manutenção 

da ZIT como zona, por serem as primeiras quadras voltadas para a orla marítima, e 

possuírem afastamentos mais atrativos para os usos R5 e R4.  

 Perguntou-se, ainda, como é feito o escalonamento para o atendimento da 

Constituição Estadual sobre a orla marítima, principalmente no que tange qual seria a linha 

na qual começa a ser contada a faixa de 100 m. Tal delimitação é realizada in loco pela 

equipe de topografia da prefeitura, que busca medir o limite da maré de sizígia a partir do 

começo da vegetação de restinga da praia. Partindo dessa questão, Emanuel concordou 

com a necessidade de simplificação de tal processo, podemos ser inseridos, dentro do 

PDM, um mapa com as faixas de escalonamento já traçadas. Conforme comentou, tal 

questão simplificaria o processo, principalmente relativo à emissão da Certidão de Uso dos 

Lotes próximos à Orla. Sugeriu-se, a partir disso, pedir para que a equipe da SEPLAH faça 

uma linha sobre a vegetação, para tomar como base no mapa do escalonamento.  

Sobre o macrozoneamento, Rodrigo comentou sobre a necessidade de serem 

realizados alguns ajustes na proposta elaborada, principalmente quanto à área do 

retroporto, no Portal do Poço. Também pontuou a necessidade de definição de uma zona 

específica para a Ilha da Restinga, que possa contemplar as atividades que estão sendo 

planejadas em conjunto com as diversas secretarias, principalmente no que tange à 

empreendimentos voltados ao turismo. Conforme também foi elucidado, a ilha é patrimônio 

da União e estão sendo realizadas tratativas para a cessão de tal área para o município. 

Sobre o zoneamento, nos eixos de centralidades, houve concordância sobre a 

expansão de tais delimitações para dentro dos bairros, podendo fornecer serviços de menor 
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porte dentro de áreas de caráter habitacional. Sugeriu-se aumentar o eixo de comércio 

sobre a linha férrea, e criar uma ao longo da via Djalma Gusmão, de forma a fornecer 

comércio e serviços para loteamento Bela Vista.  

Seguindo para os parâmetros de uso e ocupação, não houve concordância com a 

proposta da Consultora de alteração do agrupamento dos usos habitacionais. Conforme foi 

explicado, tal tipologia, dividida pelo número de pavimentos, já está implantada e em 

funcionamento, não havendo qualquer dificuldade em sua aplicação. Todavia, acreditam 

que a simplificação dos usos comerciais, estando atrelados ao porte, pode auxiliar 

organização e aplicação do zoneamento. Assim, comentou-se na possibilidade de serem 

inseridas nomenclaturas para usos mais abrangentes, além de serem inseridos usos que 

no zoneamento antigo ainda não existiam. Comentou-se também em serem revistos os 

índices dos usos comerciais, permitindo um limite de gabarito maior.  

Por fim, ficou acordado o envio do arquivo georreferenciado com as propostas de 

macrozoneamento e zoneamento pela Equipe Consultora para a prefeitura e que nele 

seriam feitos os ajustes para, então, reenviar a proposta para a Consultora. A reunião foi 

então encerrada. 

 

1.8.2. Relação de participantes 

Quadro 5 – Relação de participantes da Reunião com Gestores Públicos 2 | SEPLAH, SECOS 

Participantes Equipe Consultora 

Armênia Nery (SECOS) Giovanna Tramujas 

Emanuel Sarmento (SECOS) Ilana Kruchelski 

José Helton Leite (SEPLAH) Otavio Socachewsky 

Rodrigo Lima (SEPLAH) Paulo Nascimento Neto 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.8.3. Registros visuais 

 

Figura 19 – Registros visuais da Reunião Gestores Públicos 2 | SEPLAH, SECOS 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.8.4. Material de apoio 

 

Figura 20 – Apresentação da Reunião com Gestores Públicos 2 | SEPLAH, SECOS 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.9. Reunião de Nivelamento 2 

Data: 02/08/2023 

Horário: 9h30 – 11h30 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataforma Microsoft Teams 

Pauta: Discussão acerca de pendências para avaliação pela CTM 

 

1.9.1. Memória do evento 

A reunião teve início com Otavio Socachewsky, arquiteto urbanista da URBTEC™, 

explicando que havia algumas pendências para avaliação pela Comissão Técnica 

Municipal. Déborah Araújo, integrante da SEPLAH, explicou sobre a impossibilidade dos 

outros participantes estarem presentes na reunião, pedindo então para que fossem 

relembrados os principais pontos a serem retornados pela prefeitura.  

Na sequência, Otavio comentou sobre a pauta, e o calendário de eventos e de 

entregas para os próximos meses. Falou-se na organização da Reunião com o Grupo de 

Acompanhamento para o dia 14 de outubro, para apresentar o material elaborado no 

Produto 5 – Plano de Diretrizes e Propostas. Como pendências para retorno, foram citadas 

a necessidade de retorno quanto ao P4 e R2, o encaminhamento das alterações recentes 

nas leis de uso e ocupação do solo, os ajustes na proposta de zoneamento e o retorno do 

P5, o qual está marcado até o dia 09 de agosto.  

Ainda, foi conversado sobre a proposição de revisões de leis para o município. A 

advogada da URBTEC™, Luciane Taniguchi, realizou uma introdução sobre as leis citadas 

no Termo de Referência que seriam revisadas pela Equipe Consultora. Em sua fala, 

ressaltou sobre existir a possibilidade de ser definida uma lei separada do perímetro urbano 

e divisão de bairros, podendo tal assunto ser anexado junto ao Plano Diretor. Também foi 

citado a possibilidade de compatibilização do Código de Edificações, mesmo sem essa 

previsão no Termo de Referência. Nesse sentido, a advogada pediu por uma definição da 

equipe técnica municipal sobre a preferência para revisão das leis municipais.  

Déborah Araújo comentou que tais questões, juntamente com as pendências do 

Plano Diretor, serão enviadas assim que possível para a Equipe Consultora, encerrando a 

reunião. 
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1.9.2. Relação de participantes 

Quadro 6 – Relação de participantes da Reunião de Nivelamento 2 

Participantes Equipe Consultora 

Déborah Araújo (SEPLAH) Giovanna Tramujas 

 Ilana Kruchelski 

 Luciane Taniguchi 

 Otavio Socachewsky 

Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

 

1.9.3. Registros visuais 

Figura 21 – Registros visuais da Reunião de Nivelamento 2 

    

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.9.4. Material de apoio 

 

Figura 22 – Apresentação da Reunião de Nivelamento 2 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.10. Reunião de Nivelamento 3  

Data: 08/08/2023 

Horário: 9h00 – 10h00 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataforma Microsoft Teams 

Pauta: Apresentação da hierarquia viária e questões pendentes para avaliação pela CTM 

 

1.10.1. Memória do evento 

A reunião iniciou com o arquiteto urbanista da URBTEC™, Otavio Socachewsky, 

que apresentou a pauta da reunião. O arquiteto esclareceu, diante do pouco tempo 

disponível por parte da CTM, que apenas alguns pontos seriam apresentados, como forma 

de auxiliar a Equipe Técnica nas revisões do Produto 5 e em outras pendências do PDM. 

Como principal questão a ser mencionada, explicou que ainda foi proposta, para a 

Etapa 3, a hierarquização viária do município, em conjunto com diretrizes de implantação 

de novas vias. Ainda, perguntou-se como era a aplicação da hierarquia atual em cabedelo 

pela equipe técnica da prefeitura.  

Em resposta, explicou-se que dificilmente são seguidos os parâmetros da 

hierarquia no município, sendo muito mais obedecido a necessidade local dos loteamentos. 

Tal questão se dá, principalmente, por não haver a perspectiva de novos loteamentos em 

Cabedelo, possuindo os terrenos existentes maior probabilidade de se tornarem 

condomínios horizontais ou verticais fechados. Dessa forma, o que decide a hierarquia das 

novas vias seriam as ruas já existentes, havendo a necessidade atual da criação de vias 

apenas para a ligação de loteamentos existentes.   

Conforme explicou Rodrigo Lima, Secretário da SEPLAH, o último loteamento 

aprovado no município foi em Intermares. Assim, reforçou que as áreas vazias do território 

provavelmente serão ocupadas por equipamentos comerciais ou condomínios horizontais 

ou verticais. 

Otavio ainda explicou sobre a importância de haver diretrizes viárias no território, 

principalmente por conta da perspectiva da implantação de condomínios horizontais 

fechados em Cabedelo. As diretrizes garantiriam a fluidez do tráfego viário, a continuidade 

da malha e diminuiriam a concentração do fluxo em poucas vias.  
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Na sequência, foram destacadas algumas vias cujas hierarquias deveriam ser 

alteradas. Rodrigo Lima pontuou sobre a inviabilidade de implantação de diretrizes viárias 

em alguns trechos, como no bairro do Jacaré, por conta das obras que estão sendo 

realizadas em tal região do município. Dessa forma, ficou acordado o envio do arquivo 

georreferenciado de hierarquia e diretrizes viárias à CTM para alteração e ajustes. 

Débora Follador, arquiteta urbanista da URBTEC™, ainda destacou sobre a 

importância do recebimento do retorno sobre o Produto 5, principalmente por conta do 

prazo para a publicação do conteúdo no site para a realização da 3ª Audiência Pública na 

data estipulada. Assim, comentou-se sobre a tentativa de realizar a devolutiva à Equipe 

Consultora até a próxima sexta-feira, para que seja publicado na segunda-feira.  

Partindo do contexto de revisão do Produto 5, e em particular, do zoneamento e 

macrozoneamento, Rodrigo Lima pontuou sobre o esforço da Equipe Técnica nos ajustes 

sobre as poligonais. Comentou-se também que, caso não seja possível realizar tal retorno 

até a data marcada, deveria ser pensada a possibilidade de adiamento da Audiência 

Pública.  

Por fim, Otavio questionou se haveria uma prévia sobre quais legislações a CTM 

via a necessidade de revisão, além das previstas no Termo de Referência do Plano Diretor. 

Nesse sentido, ficou acordado o repasse de tais questões para a equipe da SECOS, para 

que pudessem pontuar nas leis as principais questões que deveriam sofrer alteração. 

Assim, ficou combinada a perspectiva de entrega do zoneamento corrigido para a próxima 

quarta-feira, e de retorno do Produto 5 até sexta-feira. A reunião foi então encerrada. 

 

1.10.2. Relação de participantes 

Quadro 7 – Relação de participantes da Reunião de Nivelamento 3 

Participantes Equipe Consultora 

Emanuel Sarmento (SECOS) Débora Follador 

Jeyzon Hendrew Souza de Farias (SEMAM) Giovanna Tramujas 

José Helton Leite (SEPLAH) Ilana Kruchelski 

Rodrigo Lima (SEPLAH) Otavio Socachewsky 

Wellington Oliveira (SEPLAH)  

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.10.3. Registros visuais 

 

Figura 23 – Registros visuais da Reunião de Nivelamento 3 

   

   

   

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.10.4. Material de apoio 

  

Figura 24 – Apresentação da Reunião de Nivelamento 3 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.11. Reunião com Gestores Públicos 3 | SEPLAH, SECOS 

Data: 28/08/2023 

Horário: 13h00 – 15h00 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: SEPLAH (R. João Vitaliano, 230 – Centro, Cabedelo – PB) 

Pauta: Proposta preliminar de zoneamento 

 

1.11.1. Memória do evento 

A reunião teve início com a apresentação da pauta por Otavio Socachewsky, 

arquiteto e urbanista da URBTEC™, estando nela contidas a introdução para a Etapa 4 da 

revisão do Plano Diretor e a discussão sobre a proposta preliminar de zoneamento. Em 

relação à Etapa 4, foram apresentados os produtos a serem produzidos, destacando-se o 

Produto 8 – Minutas dos Projetos de lei, para o qual foi frisada a importância de serem 

tratadas outras leis além das previstas no Termo de Referência, para que estejam 

compatíveis com o novo Plano Diretor.  

Foi explicado pela equipe técnica municipal que a lei de bairros, incluída no Termo 

de Referência, não precisaria ser elaborada, uma vez que já é existente e recente. Tal 

questão implicaria apenas a incorporação da lei no Plano, por ter sido criada após a última 

revisão do Plano Diretor. Acordou-se, então, que as minutas de projetos de lei a serem 

elaborados no processo de revisão seriam a do Plano Diretor, do Código de Zoneamento e 

do Código de Edificações, além de leis específicas para instrumentos urbanísticos a serem 

aplicados em Cabedelo. 

Foi comentado sobre a possibilidade de elaboração de novas leis, revogando-se as 

anteriores, ao invés de serem alteradas as vigentes. Conforme explicou Otavio, a 

elaboração de novas leis serviria para evitar confusão com as alterações que foram sendo 

realizadas ao longo dos anos, as quais não se encontram compiladas em um único local 

para fácil consulta. Partindo desse contexto, Emanuel Sarmento, membro da SECOS, 

observou que existem algumas leis paralelas que seriam atingidas pelas alterações 

realizadas na revisão do Plano Diretor, as quais deverão ser compiladas para serem 

devidamente atualizadas ao longo do trabalho. Acordou-se, então, que a CTM 

encaminharia para a Consultora a relação dessas normas.  
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Após isso, iniciou-se a discussão sobre as alterações realizadas, por parte da 

equipe da prefeitura, nas propostas preliminares de zoneamento e macrozoneamento, 

elaboradas pela Consultora. Quanto ao macrozoneamento, a equipe municipal comentou 

não haver a necessidade de grandes alterações, apenas ajustes de delimitação. O ponto 

principal de destaque foi a Ilha da Restinga, a qual deveria ter uma macrozona específica 

para a área dada a particularidade da potencialidade para exploração turística, por exemplo. 

A Equipe Consultora destacou que a ilha poderia receber o mesmo macrozoneamento de 

Macrozona de Proteção Ambiental (MPA), podendo essa especificidade ser contemplada 

em uma zona específica para a área no zoneamento. Assim, foi acordada a importância da 

Ilha da Restinga possuir uma Zona Especial específica, para a qual seria atribuída a 

possibilidade de aprovação das possíveis atividades tendo em consideração o potencial 

turístico e características ambientais da ilha. Com isso, foi comentada sobre a intenção de 

elaboração de estudo ambiental específico para a Ilha, a fim de comportar um levantamento 

que auxilie na definição das possibilidades turísticas para a região. Otavio destacou que o 

Produto 5, inclusive, já traz proposta de Projeto Estruturante Estratégico para a Ilha da 

Restinga, contemplando a elaboração do estudo.  

Na sequência, foi sugerido pela CTM a criação de um novo tipo de zona turística 

além da Zona de Interesse Turístico (ZIT), sendo ela a Zona de Grandes Equipamentos 

Turísticos (ZGET). Tal zona possui o objetivo de priorizar grandes terrenos ainda existentes 

no município para a implantação de grandes empreendimentos turísticos, sendo 

consideradas áreas estratégicas para o fomento do setor em Cabedelo.  

Ainda, comentou-se sobre a área na qual localiza-se os silos da empresa São Brás. 

Conforme foi explicado por Emanuel, tal área possuiria potencialidade industrial nos lotes 

ainda não ocupados, tendo sido o zoneamento ali alterado de Zona Residencial 3 (ZR3) 

para Zona Industrial (ZI). A Equipe Consultora ponderou que pela área estar inseria em 

bairro residencial, a manutenção do uso industrial existente e sua eventual expansão 

poderia ser contemplada na proposta de zoneamento, desde que observados a adequação 

do uso a partir de critérios de incomodidade e potencial de poluição. Assim, sugeriu-se a 

criação de uma zona industrial de menor permissividade para essa porção do território.  

Quanto às ruínas do Almagre, observou-se a possibilidade de utilização dos 

parâmetros delimitados pelo IPHAN em tal área, de forma a facilitar a visualização das 

restrições construtivas ali existentes. Com isso, acordou-se pela incorporação da poligonal 
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do entorno definida pelo IPHAN no zoneamento, adotando-se critérios específicos para a 

área. 

Também foi comentado sobre o Parque Turístico do Jacaré, o qual foi delimitado 

como uma nova zona pela equipe da prefeitura, considerando a existência de poligonal 

normatizada para o parque. Conforme foi explicado pela CTM, tal área possui quase que 

em sua totalidade caráter público, havendo partes em que existem ocupações a serem 

regularizadas e outra pequena parte de caráter particular. Para essa zona do parque, então, 

incidiram critérios específicos de uso e ocupação. 

A equipe da prefeitura sugeriu também que fosse incorporada no zoneamento, 

como ZPA, a faixa de 15m de Área de Preservação Permanente em trecho do Rio 

Jaguaribe. Acordou-se, então, que a faixa seria adicionada, com base na Lei Municipal 

nº 82/2022, que define faixa marginal distinta (15m) daquela prevista pelo Código Florestal 

(30m) para o trecho. 

Abordou-se em seguida a área central do município, de ocupação histórica, com 

lotes pequenos, alguns com taxa de ocupação 100% e que não são regularizados, inclusive 

com necessidade de regularização junto ao Patrimônio da União. A CTM sugeriu que 

fossem adotas parâmetros mais permissíveis para o zoneamento dessa área, para que as 

edificações existentes se enquadrassem e pudessem receber reformas, por exemplo. A 

Equipe Consultora ponderou que a adoção de parâmetros conforme a ocupação existente 

colocava o risco de se perpetuar situações de pouca qualidade ambiental e salubridade. 

Sugeriu-se que fosse previsto no Plano Diretor a realização da regularização fundiária e 

edilícia da área, mas que fossem propostos novos parâmetros no zoneamento de acordo 

com aquilo que se planeja para o futuro. Conforme explicado por Otavio, o Produto 5 da 

revisão traz essa previsão no Projeto Estruturante Estratégico que trata da qualificação 

urbana e regularização fundiária. 

Por fim, tratou-se da taxa de permeabilidade. A CTM solicitou manter a taxa atual 

de 10% para todas as zonas, ponderando que o aumento sugerido pela Consultora não 

teria efeitos sobre os alagamentos da cidade em função da baixa profundidade do lençol 

freático. A Consultora destacou que a taxa de permeabilidade maior garantiria não apenas 

melhores condições de drenagem, mas também de qualidade do ambiente urbano. Foi 

definido então o aumento da taxa para 20% em ZR3, com manutenção dos atuais 10% para 

as demais zonas.  
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Em relação aos demais parâmetros de uso e ocupação para as zonas, a CTM 

informou que estava ainda realizando a revisão e que encaminharia os apontamentos para 

a Consultora na sequência. 

 

1.11.2. Lista de presença 

 

Figura 25 – Lista de presença da Reunião com Gestores Públicos 3 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.11.3. Registros visuais 

 

Figura 26 – Registros visuais da Reunião com Gestores Públicos 3 

    

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.12. Reunião com Gestores Públicos 4 | SECOS 

Data: 06/09/2023 

Horário: 10h00 – 11h20 

Participantes: Representante da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataforma Microsoft Teams 

Pauta: Proposta preliminar de zoneamento 

 

1.12.1. Memória do evento 

A reunião teve início com a apresentação da pauta por Débora Follador, arquiteta 

urbanista da URBTEC™, que se tratava da continuidade da revisão da proposta preliminar 

de zoneamento. Emanuel Sarmento, da SECOS, informou que a equipe estava ainda 

revisando os quadros de parâmetros, com perspectiva de retorno para a Consultora no 

mesmo dia. 

Por se tratar ainda de uma versão preliminar, Emanuel sugeriu que os quadros não 

fossem apresentados nessa versão do Produto 5, a ser discutido na 3ª Audiência Pública. 

Débora pontuou que o objetivo da audiência é a população participar e contribuir com o 

conteúdo dos produtos, sendo proveitoso que o material fosse disponibilizado para 

consulta. Assim, a partir das discussões no evento e de contribuições não demais canais 

de participação da revisão do PDM, essa proposta preliminar do zoneamento poderia ser 

aprimorada até a sua consolidação em minuta de projeto de lei do Código de Zoneamento 

na Etapa 4. Acordou-se que a CTM faria o envio dos quadros com as sugestões de 

alteração na sequencia, para que fossem publicados em versão preliminar. 

Em seguida, Otavio questionou sobre a delimitação, sugerida pela equipe da 

prefeitura, da Zona de Comércio e Serviço por lotes. Conforme explicou, a definição de 

limites de zonas por limites de lotes pode trazer problemas por dificultar a compreensão 

sobre os critérios que estão sendo adotadas para a demarcação — por exemplo, no caso 

de parcelamento do solo ou remembramento, o zoneamento poderia perder a 

correspondencia com o limite dos lotes. Além disso, Otavio demonstrou como alguns dos 

lotes utilizados para a demarcação da zona poderiam não corresponder aos imóveis 

registrados de fato — isso porque a base de lotes utilizada para a demarcação, pertencente 

à Prefeitura, foi produzida a partir de imagens aéreas e não a partir de registro imobilário. 
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Assim, a Equipe Consultora pontuou que o melhor seria estabelecer os limites das 

zonas a partir de elementos físicos do território, como vias ou quadras, ou então adotar 

alguma regra geral e clara de incidencia da zona. Sugeriu-se que a Zona de Comércio e 

Serviço fosse demarcada nas áreas onde fosse possível a delimitação de polígonos 

coincidentes com o sistema viário e, para as áreas onde isso não fosse possível, que se 

adotasse um Eixo de Comércio e Serviço, com os mesmos parâmetros da zona. Esse eixo 

seria representado sobre as vias nais quais se deseja adotar os parâmetros da zona, 

incidindo nos imóveis com testada para as vias numa faixa de distância determinada.  

A partir disso, Emanuel informou que repassaria a sugestão para os demais 

membros da CTM, ficando uma próxima reunião para tratar do assunto agendada para o 

dia 11/09/2023. 

 

1.12.2. Relação de participantes 

 

Quadro 8 – Relação de participantes da Reunião com Gestores Públicos 4 

Participantes Equipe Consultora 

Emanuel Sarmento (SECOS) Débora Follador 

 Júlia Rodrigues 

 Otavio Socachewsky 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.12.3. Registros visuais 

Figura 27 – Registros visuais da Reunião com Gestores Públicos 4 

    

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.13. Reunião com Gestores Públicos 5 | SEPLAH 

Data: 11/09/2023 

Horário: 09h00 – 11h30 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataformas Microsoft Teams e Google Meet 

Pauta: Próximos passos da revisão do PDM e proposta preliminar de zoneamento 

 

1.13.1. Memória do evento 

A reunião teve início com explanação, por Otavio Socachewsky, arquiteto urbanista 

da URBTEC™, acerca da pauta, envolvendo os próximos passos da agenda de eventos e 

produtos do PDM, e a continuidade dos ajustes na proposta preliminar de zoneamento. 

Em relação ao próximo evento da revisão do PDM, Deborah Araújo, da SEPLAH, 

informou que a 3ª Audiência Pública seria realizada no IFPB. Otavio relembrou que para 

atender à data estipulada para o evento era necessário realizar a publicação, em conjunto 

com o Produto 5, do Relatório do Processo Participativo 3, estando pendente a aprovação 

da Prefeitura do referido documento. Acordou-se que a CTM realizaria o retorno sobre o 

documento na sequência. 

Em seguida, Otavio reforçou a sugestão apresentada em reunião anterior de que 

fossem apresentados o zoneamento e os quadros de parâmetros de uso e ocupação no 

Produto 5 e durante o evento da 3ª Audiência Pública. Débora Follador, arquiteta urbanista 

da URBTEC™, relembrou que isso permitiria que a população participasse do processo, 

como parte da consolidação do documento, e que os parâmetros serão apresentados 

novamente nas minutas, então há a abertura para discussão e alteração mesmo diante da 

publicação e apresentação. Assim, foram solicitados os ajustes dos quadros de parâmetros 

que a CTM desejava que fossem incorporados, ficando acordado o envio dos itens 

prioritários na sequência, além do que fosse abordado na reunião.  

Thaissa Carvalho, da SEPLAH, sugeriu a simplificação da nomenclatura dos usos 

comerciais. Otavio compartilhou o quadro apresentado no Produto 5 mostrando os usos 

comerciais propostos e informou que eles já consistem em uma simplificação da subdivisão 

atual, que tem 28 usos comerciais. Thaissa concordou e acrescentou que perceberam 
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necessidade de simplificar ainda mais, informando que seria enviada uma proposta de 

subdivisão pela prefeitura.  

Em seguida, a equipe municipal solicitou que fossem separados, nos quadros de 

parâmetros, os usos habitacionais multifamiliares verticais de acordo com o número de 

pavimentos (R2, R3, R4, R5 e R6), conforme o quadro vigente, para que não houvesse 

alteração no entendimento por parte dos empreendedores e da prefeitura em sua aplicação. 

A equipe municipal também perguntou sobre o funcionamento dos usos 

permissíveis. Otavio explicou que são usos considerados possivelmente compatíveis com 

a zona, e demandam análise específica do Conselho de Política Urbana local com vistas a 

avaliar o impacto sobre o entorno, a capacidade de suporte da área e eventuais parâmetros 

ou exigências adicionais àquelas estabelecidas para uma zona.  

A CTM considerou que a inclusão de usos permissíveis nos quadros de parâmetros 

tornaria a aplicação do zoneamento mais subjetiva, relatando a dificuldade encontrada no 

funcionamento do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (CMPDU) de Cabedelo 

— atualmente inativo. Quanto a isso, Otavio pontuou a importância de se ter um conselho 

em funcionamento para garantir a gestão democrática da cidade, conforme preconizado 

pela Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), e para que exista uma instância 

legítima de avaliação dos casos omissos e conflitantes da lei. De todo modo, a proposta 

poderia ser adequada para que as zonas comportem apenas usos permitidos, não cabendo, 

nesse caso, a avaliação do conselho. Acordou-se, então, que a revisão da proposta de 

zoneamento consideraria os usos permitidos em cada zona, permanecendo como usos 

permissíveis apenas aqueles sujeitos ao Estudo de Impacto de Vizinhança. 

Na sequência, Otavio abordou a demarcação da Zona de Comércio e Serviço (ZCS) 

e o Eixo de Comércio e Serviço (ECS), relembrando as sugestões repassadas em reunião 

anterior: que fosse demarcada a ZCS em áreas com sistema viário e quadras definidas, e 

que se adotasse o ECS nos trechos onde isso não fosse possível. A CTM informou que 

ainda estava avaliando a melhor forma de representação dessa zona, considerando que o 

objetivo é que os parâmetros se apliquem aos lotes lindeiros às vias. 

Posteriormente, Otavio perguntou sobre o retorno da CTM sobre a proposta de 

hierarquia e diretrizes viárias, no qual vias existentes foram indicadas como diretrizes. 

Helton esclareceu que as diretrizes consistem em indicação de necessidade de adequação 

dessas vias. Com isso, Otavio sugeriu que nessas vias seja indicada a hierarquia proposta 
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e que utilize as diretrizes apenas para casos em que não existem vias, de modo a propor 

novas ligações viárias. Acordou-se então que a Consultora faria ajustes de acordo com 

essa sugestão e encaminharia a proposta para avaliação da CTM para que fosse 

consolidada no Produto 6. 

 

1.13.2. Relação de participantes 

 

Quadro 9 – Relação de participantes da Reunião com Gestores Públicos 5 

Participantes Equipe Consultora 

José Helton Leite (SEPLAH) Débora Follador 

Rodrigo Lima (SEPLAH) Ilana Kruchelski 

Thaissa Carvalho (SEPLAH) Júlia Rodrigues 

 Otavio Socachewsky 

Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

1.13.3. Registros visuais 

 

Figura 28 – Registros visuais da Reunião com Gestores Públicos 5 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.14. Reunião com o Grupo de Acompanhamento 

Data: 15/09/2023 

Horário: 10h00 – 11h30 

Participantes: Representantes do Grupo de Acompanhamento (GA), da CTM e da 

Consultora URBTEC™ 

Local/formato: Virtual – plataforma Microsoft Teams 

Pauta: Apresentação do conteúdo do Produto 5 

 

1.14.1. Memória do evento 

A reunião teve início com introdução de Otavio Socachewsky, arquiteto urbanista 

da URBTEC™, sobre os objetivos da reunião: introduzir o conteúdo que será apresentado 

na 3ª Audiência Pública de modo a capacitar o Grupo de Acompanhamento (GA) para 

mobilização da sociedade para comparecimento na audiência. 

Otavio deu sequência à reunião apresentando as etapas do Plano Diretor Municipal 

(PDM) e a construção das propostas a partir do diagnóstico construído coletivamente com 

a sociedade ao longo de 2023. Relembrou que foram realizados Fóruns Comunitários de 

diagnóstico e de propostas para essa construção conjunta. Em seguida, apresentou a 

estrutura do Produto 5 – Plano de Diretrizes e Propostas Preliminar, explicando a relação 

das propostas elaboradas nos Fóruns Comunitários com aquelas apresentadas no 

Produto 5. Otavio reiterou que as propostas foram elaboradas para cada um dos aspectos 

trabalhados no diagnóstico do município, com a proposição de diretrizes e ações para cada 

um deles: socioespaciais, socioeconômicos e ambientais; os aspectos regionais foram 

integrados nos outros três.  

Na sequência, foi apresentando o macrozoneamento e zoneamento propostos para 

o município e explicando os parâmetros de uso e ocupação do solo. Otavio apresentou os 

instrumentos urbanísticos propostos para aplicação no município, indicando que seu 

detalhamento será realizado na Etapa 4 da revisão. Encerrando a apresentação, explanou 

sobre os projetos estruturantes estratégicos propostos para Cabedelo e detalhados no 

Produto 5. 

Valéria von Buldring, integrante do GA, perguntou sobre o macrozoneamento e o 

zoneamento em relação à área portuária e sobre os coeficientes de aproveitamento básico 
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e máximo para aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC). Gustavo 

Taniguchi, diretor executivo da URBTEC™, respondeu que a Outorga Onerosa ainda se 

encontra em discussão junto à prefeitura, para definição dos melhores índices. Emanuel 

Sarmento, da SECOS, complementou explicando que atualmente em Cabedelo dificilmente 

hoje se consegue alcançar o coeficiente de aproveitamento. Valéria destacou que nesse 

caso é necessário reduzir o coeficiente de aproveitamento básico de modo a permitir a 

cobrança da Outorga Onerosa.  

Valéria apontou a necessidade de que seja mantida uma zona de preservação, com 

área verde, nas margens do Rio Jaguaribe, assim como previsto no zoneamento de João 

Pessoa. Gustavo informou que era oportuna a inclusão de uma zona nessa área, de modo 

a compatibilizar os zoneamentos dos dois municípios. 

Em seguida, Edilson Limeira, membro do GA, solicitou que os questionamentos de 

Valéria a respeito da OODC fossem explicados novamente. Gustavo explicou, então, como 

funcionam os coeficientes de aproveitamento básico e máximo e os demais parâmetros de 

uso e ocupação do solo, destacando a oportunidade da aplicação da Outorga Onerosa no 

município para a formação de um Fundo de Desenvolvimento urbano. 

Na sequência, Otavio apresentou os próximos passos da revisão do PDM, 

destacando que está aberta a Consulta Pública referente ao Produto 5, na qual podem ser 

enviadas as considerações quanto ao conteúdo constante no relatório. Em seguida, 

solicitou o auxílio do GA para a divulgação e mobilização da população para participação 

na 3ª Audiência Pública. Também indicou a realização de Oficina de Propostas do Plano 

de Gestão Integrada da Orla (PGI) na semana seguinte, na véspera da audiência do PDM. 

Destacou que as propostas do PGI serão incorporadas ao Plano Diretor, quando possível, 

e que está também aberta consulta pública dos produtos do PGI, até o dia 21 de setembro. 

Foi reiterado o convite para a participação de todos nos eventos públicos, que são 

momentos importantes de participação no processo de elaboração dos planos. Otavio 

informou que o material para divulgação seria encaminhado no grupo do WhatsApp com o 

GA, para o compartilhamento com quaisquer interessados.  

Por fim, Otavio agradeceu a participação de todos na revisão e a colaboração do 

GA para a mobilização da sociedade.  
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1.14.2. Relação de participantes 

Quadro 10 – Relação de participantes da Reunião com Gestores Públicos 4 

Participantes Equipe Consultora 

Armenia Nery (SECOS) Gustavo Taniguchi 

Emanuel Sarmento (SECOS) Ilana Kruchelski 

Wellington Oliveira (SEPLAH) Júlia Rodrigues 

Edilson Limeira (GA) Otavio Socachewsky 

Valéria Góes (GA)  

Valéria von Buldring (GA)  

Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

1.14.3. Registro visuais 

 

Figura 29 – Registros visuais da Reunião com o Grupo de Acompanhamento 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

1.14.4. Material de apoio 

 

Figura 30 – Apresentação da Reunião com o Grupo de Acompanhamento 
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Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.15. Reunião com Gestores Públicos 6 | SEPLAH, SECOS 

Data: 19/09/2023 

Horário: 10h00 – 13h00 

Participantes: Representantes da CTM e da Consultora URBTEC™ 

Local/formato: SEPLAH (R. João Vitaliano, 230 – Centro, Cabedelo – PB) 

Pauta: Proposta preliminar de zoneamento 

 

1.15.1. Memória do evento 

A reunião teve início com a apresentação da pauta por Otavio Socachewsky e Ilana 

Kruchelski, arquitetos urbanistas da URBTEC™, que seria sobre os ajustes nos parâmetros 

de uso e ocupação do solo. 

Emanuel Sarmento, da SECOS, propôs a possibilidade de redução dos 

afastamentos laterais para o uso R6, nos três primeiros pavimentos, caso o edifício os utilize 

para usos não habitacionais. O objetivo seria viabilizar, por exemplo, a utilização desses 

pavimentos como estacionamento, considerando que a construção no subsolo é muitas 

vezes inviável em Cabedelo em função da baixa profundidade do lençol freático. Otavio 

comentou que essa possibilidade poderia ser prevista no texto da futura minuta de projeto 

de lei do Código de Zoneamento. Emanuel destacou também a necessidade de indicar na 

lei a restrição de alturas das edificações na faixa de orla, prevista pela Constituição 

Estadual. 

Em seguida, Armênia questionou sobre quais seriam os valores estipulados para o 

Coeficiente de Aproveitamento (CA) básico, de modo a viabilizar a Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (OODC). Emanuel falou que é seria necessário diminuir o CA básico 

em aproximadamente 40%, para o básico atual se tornar o CA máximo. Disse que o CA 

máximo não precisa ser maior pois hoje não se consegue ultrapassar esse valor, então 

atualmente em Cabedelo não é cobrada outorga.  

Em relação ao desenho da Zona de Comércio e Serviço (ZCS), delimitado por lotes 

na proposta da prefeitura, Otavio relembrou a importância de se definir outra estratégia de 

definição da zona, conforme tratado em reuniões anteriores. Destacou que se tratava 

apenas de uma questão de representação e de redação dos critérios no texto da lei, pois 
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os objetivos da zona já estavam estabelecidos: incentivar a instalação de usos de comércio 

e serviço de maior porte em imóveis voltados para vias de maior capacidade do município. 

Armênia Nery, da SECOS, sugeriu que fossem utilizados dois métodos, a partir da 

definição de uma distância da via na qual a zoneamento está sendo proposto: quando as 

quadras adjacentes a via estiverem dentro da distância estabelecida, desenha-se como 

ZCS a quadra; nas quadras maiores, por não haver via que delimite o fim da zona, adota-

se outro método. Otavio destacou, então, a possibilidade de definição de um Eixo de 

Comércio e Serviço para os casos nos quais não fosse possível a delimitação por quadras. 

Acordou-se que a Consultora elaboraria nova versão do mapa de zoneamento com essa 

configuração, para avaliação da CTM. 

Posteriormente, Inácio Bento Moraes Júnior, da SEMOB, falou sobre 

empreendimentos que geram impactos na localidade onde são implantados, e que foram 

muitas vezes aprovados sem a devida análise. Acrescentou que a problemática existe tanto 

para empreendimentos que atraem muitas viagens de veículos (Polos Geradores de 

Viagem) quanto para empreendimentos menores, mas que não possuem o planejamento 

adequado de suas áreas de estacionamento. 

Rodrigo Lima, Secretário da SEPLAH, apontou que se pode vincular a construção 

de empreendimentos a partir de determinado porte à realização do Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV), o qual apontaria os possíveis impactos para a proposição de medidas 

mitigadoras e compensatórias. Wellington Oliveira, da SEPLAH, acrescentou que pode ser 

definido que para a emissão do alvará de funcionamento é necessária a anuência da 

SEMOB quanto ao estacionamento do empreendimento, definindo quantas vagas de 

estacionamento são necessárias para o uso a ser implementado. Assim, Otavio informou 

que nas propostas de minuta de projeto de lei a serem elaboradas seria prevista a exigência 

do EIV para empreendimentos de grande porte, bem como a necessidade de aprovação da 

SEMOB quanto a áreas de estacionamento e de carga e descarga. Wellington reforçou que 

deve haver a análise não apenas para emissão do alvará de construção, mas também o de 

funcionamento.  

Por fim, foi acordado com SEMOB que a secretaria faria a análise da proposta de 

hierarquização e de diretrizes viárias, encaminhando apontamentos para a Consultora, de 

modo a consolidar a proposta no Produto 6 da revisão do Plano Diretor. 
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1.15.2. Lista de presença 

 

Figura 31 – Lista de presença da Reunião com Gestores Públicos 5 

 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.15.3. Registros visuais 

Figura 32 – Registros visuais da Reunião com Gestores Públicos 6 

    

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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1.16. Terceira Audiência Pública 

Data: 21/09/2023 

Horário: 19h00 – 20h30 

Participantes: representantes da Prefeitura Municipal de Cabedelo, da empresa 

consultora URBTEC™ e da sociedade civil (conferir na lista de presença em anexo). 

Local: Auditório do Bloco Acadêmico 2 do Instituto Federal da Paraíba (IFPB). 

Endereço: Rua Santa Rita de Cássia, 1900, Jardim Camboinha, Cabedelo (PB). 

Transmissão: página no Facebook da Prefeitura Municipal de Cabedelo. 

1.16.1. Objetivo geral   

Informar, colher subsídios e debater o conteúdo do processo da revisão do Plano 

Diretor Municipal (PDM), em cumprimento à Lei Federal n.º 10.257, de 10 de junho de 2001 

(Estatuto da Cidade) e à Lei Complementar n.º 20, de 14 de julho de 2006, que dispõe sobre 

o plano diretor vigente de Cabedelo. 

 

1.16.2. Objetivos específicos 

Informar e sensibilizar a população sobre o processo de revisão do Plano Diretor e 

sua importância para o desenvolvimento do Município; apresentar o Produto 5 – Plano de 

Diretrizes e Propostas Preliminar, que contém as diretrizes e propostas elaboradas 

considerando a caracterização e diagnóstico do município; submeter à apreciação e ao 

debate da população o conteúdo do Produto 5 – Plano de Diretrizes e Propostas Preliminar. 

 

1.16.3. Memória do evento 

Aos vinte e um dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três, a Prefeitura 

Municipal de Cabedelo realizou a terceira Audiência Pública da revisão do Plano Diretor 

Municipal (PDM). O evento ocorreu de forma presencial no auditório do bloco acadêmico 

do Instituto Federal da Paraíba (IFPB), Campus Cabedelo, no bairro Jardim Camboinha. 

Participaram os responsáveis pelo processo de revisão do PDM de Cabedelo, que foi 

conduzido e elaborado pela equipe técnica designada pela gestão municipal, com o suporte 

da empresa de consultoria URBTEC™. O evento foi aberto oficialmente nesta data para 

https://fb.watch/njYrwBNEt-/
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que a população tivesse a oportunidade de apreciar a síntese do conteúdo do Produto 5 – 

Plano de Diretrizes e Propostas Preliminares. Em seguida, formou-se a mesa diretiva 

composta pelo Secretário Municipal de Planejamento Urbano e Habitação, Rodrigo 

Martines Moreira de Lima; o Secretário do Controle do Uso e Ocupação do Solo, Abelardo 

Jurema Neto; e o Diretor da URBTEC™, Gustavo Taniguchi, que representou a empresa 

Consultora. 

Na fala de abertura, Rodrigo reiterou a importância da atualização do atual produto 

que comporá o instrumento urbanístico final para nortear investimentos voltados ao 

desenvolvimento sustentável da cidade, e agradeceu pela participação da população nesta 

etapa e nas fases anteriores. Em seguida, foi feita a leitura do regulamento que versa sobre 

a realização de audiências públicas previstas ao longo do processo. 

Na sequência, Gustavo iniciou a apresentação técnica da etapa atual de diretrizes 

e propostas preliminares, explicando inicialmente como se dará a participação por meio de 

inscrição prévia para manifestações orais no momento previsto para as contribuições e o 

debate. Gustavo repassou as explicações sobre o que é o Plano Diretor Municipal e sua 

importância para nortear as leis de regulação e ocupação da cidade. Explicou que neste 

plano estão sendo apresentadas propostas para curto, médio e longo prazos e com o 

acompanhamento da sociedade civil. 

Em seguida, Gustavo demonstrou que o plano se encontra na Etapa 3 e apresentou 

todas as fases que compõem o processo de atualização do PDM. Foi mostrado aos 

participantes alguns dos principais momentos em que a população cabedelense pôde 

participar da construção coletiva deste plano. Feita a contextualização sobre os impactos 

nas diferentes áreas do município, considerando os temas relacionados aos aspectos 

regionais, socioespeciais, socioeconômicos e ambientais. Foi apresentado, então, a síntese 

do diagnóstico do município, que norteou as análises técnicas do planejamento para 

elaboração de diretrizes e propostas consideradas com a participação popular. 

A seguir, Gustavo apresentou o conteúdo relativo ao produto da Etapa 3 e explicou 

que o mesmo é organizado com base nas diretrizes, estratégias e ações do plano, no 

ordenamento territorial que estabelece o macrozoneamento e zoneamento, nos 

instrumentos urbanísticos e nos projetos estruturantes estratégicos. Explicou também que 

essa construção é coletiva e realizada a partir das identificações das potencialidades e 

fraquezas apontadas pela própria população durante a participação nos Fóruns 
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Comunitários realizados nas Etapas 2 e 3. A partir do cenário apresentado no diagnóstico, 

foram criadas as diretrizes para alcançar o desenvolvimento urbano sustentável. Foram 

apresentadas algumas dessas diretrizes, que se desdobram em estratégias para se 

alcançar os objetivos dos cenários prospectivos. O Produto 5 apresenta 16 diretrizes e 43 

estratégias, que, por sua vez, especializam-se em ações para serem colocadas em prática 

pela administração municipal nos próximos anos. 

Em seguida, abordou-se as propostas para o ordenamento territorial, começando 

pelo Macrozoneamento, que divide o território em diferentes compartimentos, denominados 

macrozonas, que expressam as vocações, restrições e condicionantes do território, além 

de definirem diretrizes gerais. Gustavo explicou que o macrozoneamento proposto define 

as áreas de restrição ou redirecionamento de vetores de expansão, as áreas de 

intensificação do uso atual do solo urbano, as áreas de melhoria das condições de suporte 

da ocupação existente e as áreas especiais de preservação histórica e ambiental. 

Demonstrou que o Macrozoneamento preliminar se divide em Macrozona do Centro 

Expandido, Macrozona de Adensamento Prioritário, Macrozona de Qualificação Urbana, 

Macrozona de Controle de Ocupação, Macrozona Logístico-Industrial, Macrozona Portuária 

e Macrozona de Proteção Ambiental. 

Em seguida, apresentou os conceitos utilizados na proposta de Zoneamento, 

passando pela classificação dos usos habitacionais, de comércio e serviço, comunitários e 

industriais. Também demonstrou os conceitos dos parâmetros de ocupação: lote, testada, 

taxa de ocupação, taxa de permeabilidade, pavimentos, coeficiente de aproveitamento, 

recuo frontal, afastamentos laterais e de fundos, entre outros. Gustavo detalhou os 

destaques para o Zoneamento preliminar com 17 Zonas descritas neste produto, 

detalhando as vocações e os usos propostos para cada uma delas. 

Por fim, foram apresentados os instrumentos urbanísticos previstos nesta etapa de 

elaboração do Plano, representados pelos seguintes instrumentos: Outorga Onerosa do 

Direito de Construir (OODC), Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória (PEUC), 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), Direito de Preempção e Transferência do Direito 

de Construir (TDC), esclarecendo sobre suas aplicações no território de Cabedelo. 

Na sequência, apresentou os destaques de propostas relacionados aos projetos 

estruturantes estratégicos, com detalhamento das intervenções voltadas à qualificação 



  

Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 130 

urbana e regularização fundiária, ao desenvolvimento do turismo, à Ilha da Restinga e à 

transformação digital do município. 

Ao término desta explicação, Gustavo apresentou quais serão os próximos passos 

da revisão do Plano Diretor, a partir da pactuação das diretrizes e propostas apresentadas 

nesta sessão, reafirmando que as próximas etapas vão tratar da elaboração do Plano de 

Ação e Investimentos (PAI) e da Institucionalização do Plano Diretor Municipal, em minutas 

de lei e na proposição de um sistema de gestão do Plano. 

Em seguida, abriu-se o espaço para contribuições feitas por parte dos presentes 

na audiência pública. Davyson Gustavo iniciou questionando sobre o tempo de participação 

e perguntou qual a métrica para impedir a expansão de invasões e a favelização da cidade. 

Também quis saber quais são as medidas planejadas para impedir que empresas façam 

barulho e gerem poeira em áreas residenciais, além de questionar o que foi pensado para 

impedir a invasão de empresários e artesãos no espaço turístico dos cabedelenses1. 

A próxima participação foi de Rosa Maria Alves Pereira, que destacou: a 

necessidade de substituir a frota de ônibus atual por ônibus elétricos; a possibilidade de 

transformar a linha do trem em metrô, o qual deve oferecer mais velocidade e mais conforto. 

Ela também falou da possibilidade de aproveitar o curso do Rio Paraíba como via de 

transporte e oferecer mais opções para os moradores e para os turistas. Além disso, 

incentivou os subsídios no transporte público para quem trabalha e estuda e estender o 

trem até o Aeroporto de João Pessoa2. 

Na sequência, o Murilo Brandão questionou sobre a previsão de gratuidade para o 

transporte de turistas e se isso será mantido, uma vez que em cidades onde existe o serviço 

ele é cobrado, justamente porque o turista está disposto a pagar3. 

A próxima participação foi de Edilson Limeira, que fez considerações sobre 

habitação, transporte público e turismo. Edilson destacou a falta de construções de 

habitação popular e a desigualdade socioespacial do município. Também, que não há 

transporte público na comunidade Salinas Ribamar. Por fim, comentou sobre o potencial 

turístico em comunidades de Cabedelo, como no Renascer, que não é valorizada4. 

 
1 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 1, no item 1.16.4 

Fichas de Contribuição a seguir. 
2 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 2, idem, 
3 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 3, idem. 
4 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 4, idem. 
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Em seguida, Andréa Miranda mencionou preocupações com o instrumento da 

Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), apontando o risco das grandes 

construções urbanas se desenvolverem de forma descontrolada, com prejuízos ao meio 

ambiente e a qualidade do ambiente urbano, como pela mudança na circulação de 

correntes de ar na cidade. Ela enfatizou que o controle ambiental deve ser a prioridade 

neste Plano. Questionou, também, se os vereadores, que posteriormente votarão as leis do 

Plano, estão acompanhando o processo. 

Neste momento, ocorreram esclarecimentos sobre a aplicação da Outorga Onerosa 

do Direito de Construir por parte da equipe técnica da Prefeitura, que explicou que o objetivo 

é manter o coeficiente de aproveitamento já existente como o máximo, aplicando um 

coeficiente básico menor. Dessa forma, não haveria risco das construções se 

desenvolverem de forma descontrolada, com gabarito maior que os atuais. 

Valéria Von Buldring reforçou a importância para o município de Cabedelo de 

implantar a OODC (Certidão de Outorga do Direito de Construir), para que a Prefeitura 

possa ter um fundo de urbanização para aplicar os recursos, por exemplo, em zonas de 

interesse social. Valéria sugeriu que fosse estipulando o coeficiente de aproveitamento 

básico 1. Ela explicou que a aplicação do instrumento poderá dar condições para a 

Prefeitura ter um fundo de urbanização para aplicar recursos em áreas que possuem menos 

infraestrutura ou habitação. 

Murilo Brandão voltou a se manifestar e questionou se já existem incentivos para 

aprovação de projetos de uso misto e com fachada ativa, ou se essa é uma proposta nova 

do Plano Diretor. Gustavo explicou que atualmente não existem incentivos5. 

Felipe Euzébio se manifestou sobre o custo das licenças para a realização de 

eventos, dizendo que a realização de ações comunitárias é burocrática, custosa e muitas 

vezes fica impossibilitada. Felipe adicionou que gostaria que houvesse mais tempo para as 

discussões das propostas do Plano Diretor, assim como a necessidade de que se garanta 

que as propostas da população sejam mantidas no momento de votação das leis do Plano 

Diretor6. 

 
5 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 7, no item 1.16.4 

Fichas de Contribuição a seguir. 
6 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 8, idem. 
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Edilson Limeira voltou a se manifestar para reforçar a necessidade de se fazer 

habitação popular, também em áreas valorizadas da cidade, como ao longo da orla 

marítima, para promover a inclusão social7.  

Por fim, Davyson Gustavo retomou a palavra para fazer considerações sobre a 

importância de mais atenção na blindagem de prevaricações na administração dos 

espaços. Também, sobre a relevância de estratégias de preservação ambiental para a 

manutenção atividade de pesca artesanal, bem como para a garantia do turismo no 

município8. 

Em seguida, Gustavo passou a palavra para o Secretário do Controle do Uso e 

Ocupação do Solo, Abelardo Jurema Neto, que agradeceu pela participação de todos nesta 

audiência pública e falou um pouco sobre a missão da gestão de alcançar os objetivos e 

melhor atender as demandas da população, enfatizando que o diálogo é essencial e que o 

debate é promissor para que o trabalho apresente bons resultados para todos os cidadãos. 

Dessa forma, Gustavo agradeceu pela participação de todos e por todas as 

contribuições nesta noite, garantindo que as mesmas serão avaliadas e consideradas no 

planejamento e atualização deste Plano Diretor. Finalizou convidando a todos a 

continuarem a participar, como na próxima audiência pública e também consultando os 

relatórios com seus detalhamentos já disponíveis na página oficial do Plano, na qual 

também é possível enviar contribuições a qualquer momento. 

  

 
7 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 9, no item 1.16.4 

Fichas de Contribuição a seguir. 
8 Considerações para a contribuição registradas na resposta da Ficha de Contribuição 10, idem. 
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1.16.4. Fichas de Contribuição 

 

Ao longo do evento da 3ª Audiência Pública, foram recebidas Fichas de 

Contribuição dos participantes, que puderam complementar suas colocações por meio da 

fala, conforme estipulado no regulamento do evento e registrado na memória acima.  

A seguir são apresentadas as contribuições recebidas, com as respectivas 

transcrições. Para cada contribuição, apresentam-se também as respostas ou 

considerações elaboradas em conjunto pela equipe da Consultora e pela CTM. 

 

Ficha de Contribuição 1: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 1: 

Como há coragem de dizer da participação da população, sem dar tempo para as 

pessoas? 

Qual a métrica para impedir a expansão de invasões e favelização da cidade? 

Qual as medidas que foram planejadas para impedir empresas barulhentas e que 

geram pó (diversos) em área de moradia? 

O que foi planejado para impedir invasão de empresários e artesãos que tem tirado 

o espaço dos cabedelenses? 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 1: 

Prezado Davyson, primeiramente gostaríamos de agradecer a presença e a 

participação na 3ª Audiência Pública. 

Em relação ao tempo para a participação das pessoas no evento, informamos que 

o regulamento estabelece o limite de dois minutos para cada fala com o objetivo de garantir 

que todos os presentes possam se manifestar. Durante o evento foi possível, no entanto, 

que cada participante realizasse mais de uma inscrição, oportunizando que 

complementasse a fala anterior ou abordasse outros temas.  

Quanto às medidas planejadas para impedir que empresas causem incômodos em 

áreas residenciais, destacam-se as seguintes propostas abordadas no Produto 5 da revisão 

do Plano Diretor: 1) A implementação da exigência de Estudo de Impacto de Vizinhança 

para a autorização de atividades com determinados porte e fator de incomodidade. A 

exigência do referido estudo poderá valer tanto para a implantação de novas atividades 

quanto para a renovação de licença das atividades existentes. Assim, espera-se que 

situações como a descrita, de barulho, sejam identificadas pelo estudo e que sejam 

propostas, para cada situação, soluções de mitigação e compensação. 2) Além disso, 

salienta-se que a proposta de zoneamento do uso e ocupação do solo busca segregar as 

zonas para atividades possivelmente incômodas (como as industriais) das zonas de uso 

majoritariamente residencial do município. 
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Ficha de Contribuição 2: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 2: 

Transporte público: 

▪ Substituir a frota de ônibus para ônibus elétricos. 

▪ Transformar a linha do trem em caminho de um metrô com maior velocidade e 

conforto. 

▪ Utilização do rio como caminho viável de transporte, notadamente de turistas. 

▪ Incentivar o transporte público com subsídios para quem trabalha e/ou estuda. 

▪ Estender o “metrô” até o aeroporto de João Pessoa. 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 2: 

Prezada Rosa, primeiramente gostaríamos de agradecer a presença e a 

participação na 3ª Audiência Pública. As propostas apresentadas são muito bem-vindas e 

estão alinhadas com as diretrizes gerais para a mobilidade propostas para Plano Diretor de 

Cabedelo até o momento, como a busca de soluções sustentáveis para os modos de 

transporte e a priorização do transporte público coletivo. 

Gostaríamos de informar que, por mais que não tenham sido abordadas em detalhe 

durante a Audiência Pública, o Produto 5 da revisão do Plano Diretor conta com algumas 

propostas para a mobilidade urbana, como aquelas para a otimização da infraestrutura 

viária existente, para o aumento da atratividade do transporte público coletivo e para 

promoção da melhoria das condições de ciclomobilidade e de segurança para os pedestres. 

Especificamente em relação às sugestões de substituição da frota de ônibus por 

ônibus elétricos e de subsídios para o transporte, esclarecemos que atualmente o serviço 

de transporte público coletivo existente no município de Cabedelo é apenas o 

intermunicipal, sendo o seu planejamento, regulamentação, outorga de permissão, 

fiscalização e controle de competência do Departamento de Estradas de Rodagem do 

Estado da Paraíba (DER/PB). O mesmo se aplica para o caso do transporte aquaviário, a 

exemplo das balsas que fazem a travessia entre Cabedelo, Costinha e Forte Velho.  

Já em relação às propostas de transformação da linha do trem em metrô e de sua 

extensão até o Aeroporto de João Pessoa, salientamos que a competência sobre o modal 

ferroviário é da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). 

Ademais, o município de Cabedelo teve seu Plano Municipal de Mobilidade Urbana 

recentemente elaborado, instrumento no qual são realizados estudos e propostas mais 
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específicos voltados ao sistema viário e ao transporte público. Dentre as propostas contidas 

nesse plano, destaca-se a de elaboração do Plano de Transporte Coletivo Urbano 

Municipal, para possibilitar a prestação do serviço de transporte público intramunicipal, sob 

operação ou concessão do próprio município. Essa e outras propostas do Plano de 

Mobilidade de Cabedelo foram incorporadas no Produto 5 da revisão do Plano Diretor, em 

conformidade com as participações da população durante os Fóruns Comunitários 

realizados. 

Nesse sentido, entendemos que as diretrizes para a mobilidade contidas nas atuais 

propostas do Plano Diretor estão de acordo com as sugestões, e que aquelas mais 

específicas poderão ser contempladas em instrumentos próprios (como o Plano de 

Mobilidade) ou por iniciativa dos órgãos competentes. 
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Ficha de Contribuição 3: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 3: 

A estratégia de desenvolvimento do turismo prevê a colocação de linhas de 

transporte gratuito para turistas. 

Sugiro retirar a gratuidade do texto, deixando a decisão sobre cobrar ou não fora 

da lei. 

Na maioria das cidades que oferecem este tipo de transporte ele é cobrado, e caro! 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 3: 

Prezado Murillo, primeiramente gostaríamos de agradecer a presença e a 

participação na 3ª Audiência Pública. A contribuição aponta para a possibilidade de 

arrecadação para financiar o próprio serviço de ônibus em questão, mostrando-se 

pertinente. A possibilidade de cobrança foi, assim, incluída na revisão do texto. 

Cabe destacar que a proposta original contida no Produto 5 levou em consideração 

que a oferta do ônibus turístico gratuito já existe, sugerindo-se que a rota seja qualificada e 

fortalecida em aspectos relativos ao escopo do Plano Diretor, como pela implantação de 

pontos de espera sinalizados. Entende-se que a alteração da tarifa do serviço requer a 

realização de estudo específico para avaliar os impactos da medida em termos de 

arrecadação e de incentivo ao turista, o que não coube à essa revisão do Plano Diretor. 

Sendo assim, optou-se, para a consolidação das propostas no Produto 6, por 

manter a informação sobre a gratuidade do serviço, sugerindo-se a realização de estudo 

sobre a possibilidade de cobrança para turistas como estratégia para financiar as melhorias 

propostas. 
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Ficha de Contribuição 4: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 4: 

Habitação, transporte público e turismo. 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 4: 

Prezado Edilson, primeiramente gostaríamos de agradecer pela presença e pela 

participação na 3ª Audiência Pública. 

Conforme a complementação da contribuição durante o evento (registrada na 

Memória da Audiência Pública acima), tratou-se da desigualdade socioespacial do 

município, da falta de transporte público na comunidade Salinas Ribamar e do potencial 

turístico em comunidades como do Renascer. 

Em relação à desigualdade socioespacial, destaca-se que o Produto 5 contém 

propostas que tratam dessa problemática, contidas nos Aspectos Socioespaciais e tema 

Uso e Ocupação do Solo – por exemplo por meio da diretriz de “Garantir o pleno direito à 

moradia digna em Cabedelo por meio da construção de capacidade institucional municipal 

e resposta emergencial à questão habitacional”. Além disso, a proposta de ordenamento 

territorial define no zoneamento a Zona Especial de Interesse Social (ZR4-ZEIS), destinada 

preponderantemente à população de baixa renda e sujeita a regras específicas de 

parcelamento, uso e ocupação do solo, referindo-se à área de assentamentos informais 

consolidados, para os quais prevê-se a urbanização e a regularização fundiária. 

Relativamente à problemática da mobilidade urbana, especificamente do transporte 

público coletivo, o Produto 5 também contém propostas para a sua melhoria. Atualmente, 

o transporte público ofertado em Cabedelo é apenas intermunicipal, com algumas áreas do 

município não atendidas, sobretudo para deslocamentos entre bairros do município. Para 

essa questão, considerando-se as contribuições recebidas ao longo de outros eventos 

participativos, como nos Fóruns Comunitários, propôs-se, por exemplo, a ação de “Criar 

linhas de ônibus municipais que possuam acessibilidade aos bairros mais periféricos do 

município”. Salienta-se que Cabedelo teve seu Plano Municipal de Mobilidade Urbana 

recentemente elaborado, instrumento no qual são realizados estudos e propostas mais 

específicos voltados ao transporte público. Dentre as propostas contidas nesse plano, 

destaca-se a de elaboração do Plano de Transporte Coletivo Urbano Municipal, para 

possibilitar a prestação do serviço de transporte público intramunicipal, sob operação ou 

concessão do próprio município. 
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Por fim, em relação ao potencial turístico de áreas como a comunidade do 

Renascer, destaca-se que o Produto 5 propôs a estratégia de “Promover as atividades 

turísticas do município” e, dentro suas ações, “Estimular e apoiar a criação de novos 

atrativos turísticos, priorizando aqueles com maior potencial de geração de emprego e 

renda e voltados para o turismo sustentável”. 
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Ficha de Contribuição 5: 

 

  



  

Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 144 

Transcrição – Ficha de Contribuição 5: 

Outorga Onerosa – Traz um risco de grandes construções urbanas se 

desenvolverem de forma descontrolada, com grandes riscos ambientais, como circulação 

de correntes de ar na cidade. O controle ambiental hoje deve ser prioridade nesse PDM, 

nossa cidade e o mundo vivem um momento de sobrevivência ambiental. 

#NÃOAOUTORGAONEROSA. 

 

Resposta – Ficha de contribuição 5: 

Esclarecimentos prestados durante o evento, conforme descrito na Memória da 

Audiência Pública acima. 
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Ficha de Contribuição 6: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 6: 

Reforçando a importância para o município de Cabedelo de implantar a OODC, 

estipulando o índice básico 1,0 para a aplicação do instrumento na diferença até o índice 

de aproveitamento máximo, nas macrozonas de adensamento prioritário (MAP), e 

direcionando a sua aplicação no fundo de urbanização e principalmente nas zonas de 

interesse social (ZEIS) para os projetos de habitação social do município. 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 6: 

Esclarecimentos prestados durante o evento, conforme descrito na Memória da 

Audiência Pública acima. 
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Ficha de Contribuição 7: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 7: 

A aprovação de projetos que impliquem em uso misto e com fachada ativa já é 

possível ou há que esperar a aprovação do novo Plano Diretor? 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 7: 

Prezado Murillo, agradecemos novamente a presença e a participação na 3ª 

Audiência Pública. Informamos que a aprovação de projetos de uso misto e com fachada 

ativa é atualmente possível no município de Cabedelo, dentro do que estabelece o Plano 

Diretor, o Código de Zoneamento e o Código de Edificações vigentes. No entanto, não 

existem incentivos específicos para tanto. 

Com o objetivo de ampliar a adoção dessas medidas, entendendo-as como 

benéfica para o ambiente urbano e para a distribuição dos usos na cidade, o Produto 5 da 

revisão do Plano Diretor propôs o Fator de Urbanidade e o Fator de Vitalidade Urbana no 

detalhamento do instrumento da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC). 
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Ficha de Contribuição 8: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 8: 

O uso comunitário é burocrático, custoso, impossibilitando as ações sociais que 

visam assistir a localidade ou buscar renda pra investimentos na cidade. 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 8: 

 

Prezado Felipe, agradecemos novamente a presença e a participação na 3ª 

Audiência Pública. Informamos que todas as licenças que sejam para eventos ou 

construções são emitidas com embasamento legal, seguindo ao princípio da legalidade da 

Administração Pública. No tocante ao questionamento em específico, toda a análise é feita 

com base na Lei Municipal nº 2.337/2023 (Lei de Eventos), que estabelece normas para o 

requerimento e emissão de autorização temporária para realização de eventos no município 

de Cabedelo/PB.  
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Ficha de Contribuição 9: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 9: 

Habitação de inclusão social 

 

Resposta – Ficha de Contribuição 9: 

Prezado Edilson, agradecemos novamente a presença e a participação na 3ª 

Audiência Pública. 

Conforme a complementação da contribuição durante o evento (registrada na 

Memória da Audiência Pública acima), tratou-se da desigualdade socioespacial do 

município e da provisão de habitação popular. Para as observações sobre essa 

problemática, por gentileza considerar a resposta da ficha de contribuição 4. 
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Ficha de Contribuição 10: 
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Transcrição – Ficha de Contribuição 10: 

▪ Atenção na blindagem de prevaricação na administração do espaço? 

▪ Estratégias de restauração, preservação e fortalecimento da pesca artesanal? 

▪ Regras mais alcançáveis para resgate do turismo na nossa orla, toda, não só 

em áreas sorteadas. 

 

Resposta – Ficha de contribuição 10: 

Prezado Davyson, agradecemos novamente pela presença e pela participação na 

3ª Audiência Pública. 

Em relação as estratégias de restauração, preservação e fortalecimento da pesca 

artesanal, entende-se que a temática está contemplada pelas propostas relativas aos 

Aspectos Ambientais abordadas no Produto 5. Isto é, por mais que as propostas não tratem 

diretamente da pesca (por se tratar de prática específica e que está além do escopo de um 

Plano Diretor), imagina-se que elas reverberarão positivamente para o fortalecimento da 

pesca artesanal. Entre as propostas, destaca-se as estratégias de “Incentivar a preservação 

do meio ambiente, da biodiversidade e dos recursos hídricos” e de “Realizar a gestão do 

uso e ocupação e dos impactos ambientais às aéreas de manguezais”. 

Ademais, sugere-se consulta ao processo de elaboração do Plano de Gestão 

Integrada da Orla (PGI) de Cabedelo, instrumento que trata do planejamento e gestão 

integrados da orla do município, incluindo os temas da pesca e do turismo na orla. A 

elaboração do PGI pode ser acompanhada pelo site: https://www.pdcabedelo.com.br/pgi-

cabedelo. 

 

https://www.pdcabedelo.com.br/pgi-cabedelo
https://www.pdcabedelo.com.br/pgi-cabedelo
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2. Contribuições recebidas durante a etapa 

Conforme disposto no Plano Executivo de Trabalho, ao longo do desenvolvimento 

dessa etapa foram viabilizados diferentes meios para o recebimento de contribuições 

vindas da população sobre o Plano Diretor Municipal, a saber: 

Em formato presencial: 

• durante a realização de eventos públicos; 

• por meio de fichas disponibilizadas fisicamente na Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano e Habitação (SEPLAH);  

Em formato virtual: 

• por meio da disponibilização de formulário online no website oficial do Plano; 

• por meio da abertura de Consulta Pública no website oficial do Plano;  

• por meio de envio para o endereço eletrônico oficial do Plano.  

 Ao total, foram 16 contribuições por esses meios durante esta etapa, conforme 

mostra o Quadro 11 abaixo.   

 

 Quadro 11 – Síntese das contribuições recebidas na Etapa 3 

Formato Número de contribuições recebidas 

Presencial 
Durante evento público 11 

Fichas disponíveis na SEPLAH 0 

Virtual 

Formulário online 3 

Consulta Pública 2 

E-mail oficial do PDM 0 

Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

 Adiante, são apresentadas as contribuições recebidas, acompanhadas da resposta9 

elaborada em conjunto pela equipe da Consultora e pela CTM.  

 
9 As contribuições recebidas durante a 3ª Audiência Pública, e as respectivas respostas, estão disponíveis 
no item desse relatório dedicado ao evento: 1.16 Terceira Audiência Pública. 
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2.1. Contribuições recebidas por meio do website e no e-mail 
oficiais do Plano 

 

De acordo com o Plano Executivo de Trabalho, a revisão do PDM de Cabedelo 

contempla meios virtuais permanentes de comunicação com a população: um formulário no 

website do Plano e o e-mail oficial do Plano.  

Nos quadros a seguir são apresentadas as contribuições recebidas por esses 

meios e as respostas formuladas pela Comissão Técnica Municipal, com apoio da equipe 

da Consultora. É importante destacar que as respostas também foram encaminhadas para 

o solicitante via e-mail para o endereço eletrônico informado no momento em que o 

interessado realizou a sua contribuição. 
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Quadro 12 – Contribuições por meio do WebSite e do e-mail do Plano e respostas dadas pela CTM em conjunto com a equipe consultora 

# 
Partici-
pante 

Data  
de Contri-
buição 

Contribuição 
Resposta da CTM em conjunto com a equipe 
consultora 

1 A 24/07/2023 O desenvolvimento do Plano Diretor Municipal, segundo o 
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 / 2001), tem como objetivo 
organizar e controlar a expansão contínua e fundamental da 
cidade junto à propriedade urbana, assegurando o atendimento 
às necessidades dos cidadãos, justiça social, atividades 
econômicas e semelhantes. Alguns exemplos de diretrizes e 
instrumentos que devem ser apresentados: 
 
Saneamento; Transporte Coletivo; Educação; Saúde; Habitação 
Popular; Equipamentos Urbanos; Melhorias na Qualidade da 
Gestão Pública Local; Desenvolvimento Local Economicamente 
Viável, Justo e Sustentável e; Proteção ao Meio Ambiente. 
 
Tendo em vista outros estudos acadêmicos feitos sobre a 
expansão urbana desta cidade chamada Cabedelo. Ideias em 
satisfazer ambos setores socioeconômicos & ambiental, 
gerando uma cadeia sustentável, tendo total reconfiguração e 
controle das atividades da cidade. 
Há diversas ideias elaboradas e projetos para aplicar na cidade. 
Citarei alguns exemplos. 
 

• O sistema de monitoramento ambiental é uma, das 
ferramentas a ser parte da Gestão Ambiental. Tanto 
para estudos e coleta de dados no espaço urbano, rural, 
& industrial. Através do simples monitoramento remoto 
com cruzamento de dados gerados. Monitoramento de 
corpos vegetativo, corpos d'água, uso e ocupação do 
solo, mapeamento de áreas de riscos ambientais, 
gestão dos resíduos, proteção a fauna e flora, etc. 

 

A Etapa 3 – Elaboração de Diretrizes e Propostas 
do Plano Diretor buscou realizar propostas 
condizentes com a realidade do Município de 
Cabedelo, observando o preconizado no Estatuto 
da Cidade. 
 
Nesse sentido, as contribuições trazidas foram 
consideradas e incorporadas nas proposições 
elaboradas, objetivando contemplar tanto os 
aspectos regionais, quanto os socioeconômicos, 
socioespaciais e ambientais — abrangendo, 
consequentemente, questões relativas ao 
saneamento, ao transporte coletivo, às atividades 
econômicas, entre os outros citados.  
 
Especificamente, os Produtos 5 e 6 contêm 
propostas que dialogam com os exemplos 
citados, tais como as ações de: 
 

• “Avaliar a possibilidade de criação de 
pátios de compostagem para a 
destinação de resíduos orgânicos 
compostáveis, visando a redução do 
volume destinado ao aterro sanitário”; 
 

• “Monitorar os sistemas de drenagem do 
município, incluindo no sistema de 
informações de saneamento básico a 
identificação da infraestrutura existente 
— sua capacidade e condição de 



  

Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 158 

# 
Partici-
pante 

Data  
de Contri-
buição 

Contribuição 
Resposta da CTM em conjunto com a equipe 
consultora 

• E projetos que atendam a rede de captação e 
tratamento da água pluvial (tendo seu uso destinado a 
armazenamento para uso em controle do próprio 
município). 

 

• Rede de coleta de resíduos sólidos orgânicos e 
inorgânicos (tendo o destino destes para centros de 
reciclagem e compostagem. Ligando-os à atividade 
econômica pela comercialização no mercado de 
polímeros, metais e outros materiais inorgânicos 
reciclados. Para a compostagem, o uso em fertilização 
de plantação urbana, até fornecimento comercial para 
propriedades privados e assentamentos rurais em 
regiões ao redor da cidade, via estuário). 

 

• Geração de atividades econômicas a partir de 
mecanismos sustentáveis. Visando o desenvolvimento 
urbano da cidade em todas as perspectivas, social, 
econômico e ambiental. 

drenagem — e o registro das ocorrências 
de alagamentos”; 
 

• “Promover a valorização dos resíduos do 
município, com a ampliação e criação de 
novas unidades de triagem e com o 
engajamento de empresas e 
consumidores para destinação de seus 
resíduos a cooperativas de reciclagem”; 

 
• “Estruturar o município de Cabedelo com 

um Destino Turístico Inteligente — DTI”. 
(DTI é aquele destino turístico que 
gerencia seus processos e seu território 
de forma inovadora e sustentável, 
estando comprometido com pilares que 
impactem positivamente tanto a 
qualidade de vida dos moradores, quanto 
a experiência dos turistas). 

 
Destaca-se que essas e as demais ações 
propostas serão consolidadas em um Plano de 
Ação durante a Etapa 4 da revisão do Plano 
Diretor. 
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# 
Partici-
pante 

Data  
de Contri-
buição 

Contribuição 
Resposta da CTM em conjunto com a equipe 
consultora 

2 B 25/07/2023 O PDMC deve além de tudo prever e seu texto as operações 
urbanas consorciadas com empresas, industrias e comércios da 
região para que haja de forma eficiente a adequação de áreas 
urbanas não atingidas pelo poder público. 
como é o caso da comunidade do "lixão", assim como também 
deve reforçar as áreas de interesse social para a construção de 
habitações sociais por meio do direito de preempção previsto 
pelo estatuto das cidades. 

Entendemos que as Operações Urbanas 
Consorciadas (OUC) tratam-se de um 
instrumento urbanístico com grande 
potencialidade para alguns casos específicos. É 
importante destacar que existem, ainda, outros 
instrumentos que podem agir de forma eficiente 
na adequação de áreas urbanas, como as Zonas 
Especiais de Interesse Socia (ZEIS), a 
Transferência do Potencial Construtivo (TDC) e a 
Outorga Onerosa do Direito de Construir 
(OODC), por exemplo. 
 
Na OUC, compreende-se que as áreas em 
necessidade prioritária de intervenção e 
adequação podem muitas vezes não ser atrativas 
para o mercado imobiliário, por estarem 
desvalorizadas ou localizadas em áreas 
periféricas do território. Dessa maneira, a TDC e 
a OODC podem funcionar de forma mais 
equilibrada sobre o território, uma vez que seus 
recursos por meio da transferência, ou da compra 
de potencial construtivo adicional, são 
redirecionados para um Fundo Municipal. Tal 
Fundo possui o objetivo de redistribuir tais 
recursos para o restante da cidade, 
principalmente em áreas com maior necessidade 
de investimento público. 
 
Para tanto, observando a realidade municipal de 
Cabedelo, verificamos que existem outros 
instrumentos mais efetivos para o melhoramento 
de áreas urbanas em necessidade de 
intervenção. 
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# 
Partici-
pante 

Data  
de Contri-
buição 

Contribuição 
Resposta da CTM em conjunto com a equipe 
consultora 

3 C 10/09/2023 Prezados, 
Lendo o "Produto 3 – Relatório de Caracterização e Diagnóstico 
Preliminar", pude observar que consta no Bairro Portal do Poço 
uma rua de nome "Rua Porto Mucuripe" quando na verdade 
trata-se da rua onde moro e que chama-se Av. Capitão João 
Maurício Campos de Medeiros (Portal do Poço) que em 
determinado trecho chama-se Av. São João (Recanto do Poço). 
Espero que compreendam minha contribuição e procurarei 
participar caso ainda haja possibilidade. 

A contribuição será analisada pelas equipes 
técnicas para a atualização da base de dados 
com o nome das ruas. 

Fonte: URBTEC™ (2023). 

 

 



  

Relatório do Processo Participativo 3 
 
 

 

 161 

2.2. Contribuições recebidas durante a Consulta Pública 

 

Em concordância ao TR, a Consulta Pública foi realizada por meio do website do 

Plano (www.pdcabedelo.com.br), em espaço aberto para a manifestação de opiniões 

escritas sobre as atividades desenvolvidas e os produtos entregues na Etapa 3. A consulta 

foi aberta no dia 12 de setembro de 2023 e encerrada no dia 22 de setembro de 2023, na 

qual foram recebidas duas contribuições. 

 

Quadro 13 – Contribuições por meio da Consulta Pública e respostas dadas pela CTM em conjunto com a 
equipe consultora 

# 

Parti
ci-

pant
e 

Data  
da contri-
buição 

Contribuição 
Resposta da CTM em conjunto com a 
equipe consultora 

1 A 20/09/2023 No Produto 5 – Plano de 
Diretrizes e Propostas 
Preliminar, item 7.2 –
Desenvolvimento do Turismo 
aparece: "...sugere-se: 
▪ Qualificar e fortalecer a rota do 
ônibus turístico gratuito 
fornecido pelo plano turístico 
“Aqui é Cabedelo” (Figura 17). 
 
Na maioria das cidades 
turísticas, mundo afora, este tipo 
de transporte não é gratuito. Em 
geral é mais caro que o 
transporte utilizado pela 
população local. Entende-se 
que o turista esta disposto a 
gastar, contribuindo para a 
economia local, e não se 
beneficiar de algo pago pela 
população local. Deveriamos 
retirar a menção "gratuito" do 
texto. 

A contribuição aponta para a possibilidade 
de arrecadação para financiar o próprio 
serviço de ônibus em questão, mostrando-
se pertinente. A possibilidade de cobrança 
foi, assim, incluída na revisão do texto. 
 
Cabe destacar que a proposta original 
contida no Produto 5 levou em 
consideração que a oferta do ônibus 
turístico gratuito já existe, sugerindo-se que 
a rota seja qualificada e fortalecida em 
aspectos relativos ao escopo do Plano 
Diretor, como pela implantação de pontos 
de espera sinalizados. Entende-se que a 
alteração da tarifa do serviço requer a 
realização de estudo específico para avaliar 
os impactos da medida em termos de 
arrecadação e de incentivo ao turista, o que 
não coube à essa revisão do Plano Diretor. 
 
Sendo assim, optou-se, para a 
consolidação das propostas no Produto 6, 
por manter a informação sobre a gratuidade 
do serviço, sugerindo-se a realização de 
estudo sobre a possibilidade de cobrança 
para turistas como estratégia para financiar 
as melhorias propostas. 
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# 

Parti
ci-

pant
e 

Data  
da contri-
buição 

Contribuição 
Resposta da CTM em conjunto com a 
equipe consultora 

2 B 22/09/2023 Ilha da Restinga – 
consideramos ser uma Zona 
Especial da Ilha da Restinga 
(ZEIR), bem como Zona de 
Interesse Turístico (ZIT). 

Informamos que o atual Código de 
Zoneamento de Cabedelo define parte da 
Ilha da Restinga como Zona de Interesse 
Turístico (ZIT) e parte como ZEPA (Zona 
Especial de Proteção Ambiental). 
 
Por um lado, a ZIT é uma zona com 
parâmetros de uso e ocupação bastante 
permissíveis, compatíveis com áreas 
urbanizadas e servidas de infraestrutura. 
Por outro, a ZEPA é uma zona para a qual 
não se definem parâmetros e os 
empreendimentos devem ser submetidos 
para avaliação dos órgãos ambientais e do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano (CMPDU). 
 
Ao longo da revisão do zoneamento, as 
equipes técnicas avaliaram que a 
delimitação das referidas zonas na ilha não 
corresponde à realidade do território, 
sobretudo porque se define como ZIT 
porção considerável da ilha onde incidem 
restrições ambientais. 
 
Avaliou-se que a aprovação de quaisquer 
empreendimentos no território da ilha 
dependerá de estudos ambientais prévios 
que atestem sua viabilidade, bem como 
deverão ser submetidos à aprovação dos 
órgãos ambientais competentes. 
 
Nesse sentido, propôs-se nos Produtos 5 e 
6, no que se refere ao zoneamento 
municipal, a criação da Zona Especial da 
Ilha da Restinga (ZEIR), com definição 
semelhante à da atual ZEPA. Essa 
estratégia busca permitir o desenvolvimento 
de atividades na ilha, inclusive turísticas, 
desde que consideradas as especificidades 
daquele território. 
 
Paralelamente, propôs-se nos referidos 
produtos o Projeto Estruturante Estratégico 
da Ilha da Restinga, que prevê a realização 
de estudo ambiental de caracterização da 
ilha, a criação de Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável com Plano de Manejo 
que define as atividades adequadas para a 
área, e a destinação de imóveis da União 
para a viabilização dessas atividades. 
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2.3. Contribuições das Fichas de Contribuição  

 

No Quadro 14, a seguir, é apresentada a contribuição recebida por meio das Fichas 

de Contribuição. Destaca-se que apenas uma Ficha de Contribuição foi preenchida, no 

evento do Fórum Comunitário 6, a qual pode ser consultada no Apêndice F – Ficha de 

Contribuição – Fórum Comunitário 6. A resposta para a ficha apresentada na sequência foi 

formulada pela Comissão Técnica Municipal, com apoio da equipe da Consultora.  

 

Quadro 14 – Contribuições por meio das Fichas de Contribuição e respostas dadas pela CTM em conjunto 
com a Equipe Consultora 

# 
Partici-
pante 

Data  
da contri-
buição 

Contribuição 
Resposta da CTM em conjunto com a equipe 
consultora 

1 A 05/07/202
3 

Precisamos de 
iluminação na Av. 
Imbiridiba.  

Verificamos que a Av. Imbiridiba trata-se de uma via que 
não possui qualquer tipo de infraestrutura, carecendo 
tanto de iluminação pública, quanto de drenagem, 
asfaltamento e calçamento, por exemplo. O Plano 
Diretor pode definir em suas propostas a priorização da 
implantação de infraestrutura em vias como esta, 
devendo ser destacado que a iluminação se trata de 
apenas um dos componentes necessários na via. No 
Produto 5 – Plano de Diretrizes e Propostas, elaborou-se 
a ação 10.1.2, que visa realizar o projeto de 
pavimentação em trechos municipais desprovidos de 
pavimento. Nesse caso, a Av. Imbiridiba, e outras vias 
em situações como essa, poderiam ser contempladas 
por essa ação, passando pela pavimentação e, na 
sequência, pela implantação de iluminação pública. 
Nesse sentido, observa-se que tal contribuição pode ser 
contemplada dentro das propostas de revisão do PDM. 

Fonte: URBTEC™ (2023). 
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3. Considerações finais  

A Etapa 3 – Definição e Pactuação de Diretrizes objetivou realizar um diagnóstico da 

realidade do município como forma de subsidiar, posteriormente, a elaboração de diretrizes 

e propostas para o desenvolvimento de Cabedelo. Como principais atividades ocorridas ao 

longo dessa etapa, deve-se destacar: 

• a realização dos fóruns comunitários de propostas, que promoveram o 

desenvolvimento de proposições partindo da leitura comunitária e técnica sobre 

a realidade municipal;  

• a elaboração do Produto 5 – Plano de Diretrizes e Propostas Preliminar; 

• a elaboração do Relatório do Processo Participativo 3; 

• a realização da reunião com o Grupo de Acompanhamento, para apresentação 

do Produto 5 e mobilização para a 3ª Audiência Pública; 

• e a realização da 3ª Audiência Pública. 

No que diz respeito à elaboração das fichas de contribuição dos fóruns comunitários 

de propostas, destacamos que tais materiais foram considerados na análise e na laboração 

do Produto 5 – Plano de Diretrizes e Propostas Preliminar.  
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Apêndice A – Divulgação de evento público 

 

Em conformidade com o previsto no Plano de Comunicação, parte do Plano 

Executivo de Trabalho da revisão do PDM de Cabedelo, a divulgação dos da Terceira 

Audiência Pública foi realizada considerando as seguintes estratégias: 

Convocação para participação na Audiência Pública em Diário Oficial (Publicidade 

Legal); 

▪ Divulgação do evento em mídia Espontânea (Press-Release); 

▪ Divulgação do evento nas Redes Sociais da Prefeitura Municipal; 

▪ Divulgação nos bairros do município com carro de som; 

▪ Envio de convites oficiais para instituições e órgãos públicos e/ou entidades 

representativas; 

▪ Disparo de boletim informativo virtual para os cadastrados no website oficial do 

Plano e na listagem do mapeamento de atores; 

▪ Produção de materiais impressos, como cartazes. 

Nas figuras a seguir são apresentados alguns registros da realização dessas 

estratégias. 
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Figura 33 – Registro de divulgação: convocação para a Terceira Audiência Pública em Diário Oficial 
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Figura 34 – Registro de divulgação: postagem nas redes sociais da Prefeitura Municipal 
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Figura 35 – Registro de divulgação: postagem nas redes sociais da Prefeitura Municipal 
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Figura 36 – Registro de divulgação: publicação de notícia no site oficial da Prefeitura Municipal 
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Figura 37 – Registro de divulgação: boletim informativo encaminhado por e-mail 
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Figura 38 – Registro de divulgação: cartazes fixados em locais públicos 
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Apêndice B – Fichas de Propostas – Fórum Comunitário 5  
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Apêndice C – Mapas – Fórum Comunitário 5 
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Apêndice D – Fichas de Propostas – Fórum Comunitário 6 
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Apêndice E – Mapa – Fórum Comunitário 6 
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Apêndice F – Ficha de Contribuição – Fórum 
Comunitário 6 
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Apêndice G – Fichas de Propostas – Fórum Comunitário 7 
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Apêndice H – Mapa – Fórum Comunitário 7 
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Apêndice I – Fichas de Propostas – Fórum Comunitário 8 
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Apêndice J – Mapas – Fórum Comunitário 8 
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